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O presente trabalho, intitulado inclusão dos alunos com deficiência auditiva, consiste num 
estudo de caso com o objectivo de analisar as condições de inclusão dos alunos com 
deficiência auditiva e diagnosticar os factores de protecção e factores de risco à inclusão dos 
mesmos. Trata-se de um estudo de caso apoiado numa investigação de natureza qualitativa. 
Os dados foram recolhidos através de inquérito por entrevista junto de oito alunos com 
deficiência auditiva e seus pais/encarregados de educação e nove professores que actuam 
directamente com esses alunos, na Escola Secundária Pedro Gomes, no ano lectivo 
2011/2012. 
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Introdução 
1 Enquadramento da Problemática da investigação  
No âmbito da realização da Memória Final, no 4º ano do Curso de Ciências da Educação e 
Praxis Educativa, da Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, apresentamos esta pesquisa 
para a obtenção do grau de Licenciatura. Tem como tema - Inclusão dos alunos com 
deficiência auditiva e focaliza, como campo empírico da pesquisa, a Escola Secundária Pedro 
Gomes, situada em Achada Santo António. 
A inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais (NEE) é a meta e um dos 
grandes desafios que a escola enfrenta hoje. Mesmo com as leis que ditam a educação como 
um direito universal, percebe-se que o atendimento às crianças com NEE ainda é um desafio, 
uma vez que exige do professor e toda a comunidade educativa conhecimento e entendimento 
do seu processo de desenvolvimento.  
No decorrer da história da humanidade, constatam relatos de que os indivíduos com 
deficiência foram rejeitados, viviam à margem da sociedade e, consequentemente, de 
qualquer processo educativo. No entanto, mudanças no pensar social e da própria legislação 
de países mais desenvolvidos passaram a defender a ideia da educação como um direito de 
todos.  
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A princípio, as instituições estavam mais preocupadas em tratar do que educar. Somente em 
meados do século XX, associações de pessoas com deficiência auditiva e deficiência visual 
passaram a advogar em causa própria, determinando mudanças sociais importantes para uma 
participação como cidadão. 
A Declaração de Salamanca (1994), marco histórico e orientador da inclusão, influenciou 
mundialmente as concepções educativas, buscando assegurar de facto a educação como um 
direito universal e estabelecendo princípios para a educação inclusiva. Desde então, a 
educação inclusiva tem sido alvo de constantes debates. 
Embora o referido documento reserve o direito do aluno com NEE de frequentar as salas de 
ensino comum, o facto de estar matriculado não garante ao mesmo que ele esteja incluído. 
Para que haja inclusão escolar o aluno deve ter acessibilidade ao desenvolvimento social e 
académico. 
 
No caso da educação de alunos com deficiência auditiva, sempre houve contradições em 
relação a melhor forma de ensino, pautada em métodos orais, que privilegiam a utilização da 
fala (oralismo), ou o uso de Língua gestual pareado à língua oral utilizada pelos ouvintes 
(bilinguismo) e a um método que se valesse de todas as possibilidades de comunicação para 
favorecer a expressão de pessoas com deficit na comunicação oral e escrita (comunicação 
total).  
Actualmente, essa separação está cada vez mais difícil de ser realizada, visto que o professor 
nem sempre se encontra devidamente familiarizado com tais métodos, ou mesmo, poderá 
receber alunos com necessidades diferenciadas em uma mesma sala de aula. Em resposta a 
esta dificuldade, busca-se a inclusão de intérpretes da Língua gestual e a formação contínua 
dos professores. 
Conforme já citado, a educação como um direito universal está presente nos documentos 
oficiais, entre os quais a Declaração dos Direitos Humanos, desde 1948. Contudo, a inclusão 
de crianças com NEE em escolas do ensino regular é uma realidade, no que se refere ao 
número de crianças matriculadas. Desta forma, faz-se necessário saber como esse processo 
tem ocorrido, identificando avanços e possíveis dificuldades para que as crianças com 
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necessidades especiais possam, de facto, ter acesso a uma educação de qualidade, que 
realmente permita uma inclusão social.  
Em consonância com as recomendações desses importantes documentos acima referidos e 
com o intuito de definir políticas públicas nacionais, Cabo Verde introduziu na Lei de Bases, 
aspectos que ditam a educação inclusiva. A partir daí, aos municípios cabo-verdianos foi 
atribuída a responsabilidade de universalizar o ensino público para todos os cidadãos em 
idade escolar. 
Assim, passou a ser papel do município formalizar a decisão política e desenvolver os passos 
necessários para implementar, em sua realidade social, a educação inclusiva pelo menos no 
ensino básico e secundário. 
Porém, percebemos que apesar das políticas educativas actuais defenderem a inclusão escolar 
dos alunos com NEE, sua implementação e operacionalização têm sido difíceis para os alunos 
com deficiência auditiva. 
Deste modo, surgiu-nos a ideia de desenvolver uma pesquisa científica que aborde a Inclusão 
dos alunos com deficiência auditiva. Ambicionamos realizar um estudo claro, objectivo e, 
fundamentalmente, que seja importante e útil na nossa vida pessoal e profissional, o que aliás 
justifica o tema escolhido para este trabalho. 
2  Justificação da escolha do tema 
A razão da escolha deste tema prende-se por um lado com as inquietações de ordem 
intelectual que se associam ao enorme desejo, interesse e motivação de aprofundar os 
conhecimentos acerca de inclusão dos alunos com deficiência auditiva, uma vez que essa 
temática constitui o objecto de estudo da nossa investigação e trabalhadas em algumas 
disciplinas do curso. Reforça ainda o nosso interesse por esta temática ser muito debatido 
mundialmente. 
Ainda a preferência em trabalhar esse tema advém de razões de ordem pessoal, pois 
almejamos mudanças de atitudes e de comportamentos na educação de qualidade a todos os 
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alunos, especialmente aos alunos com deficiência auditiva que são considerados por muitos 
como inadaptados. Numa época em que tanto se anseia uma educação para todos e de 
qualidade é função de todos investigar e saber como actuar de forma eficiente e produtivo 
perante as necessidades desses alunos. 
Outrossim, sendo formanda do curso de Ciências da Educação e praxis educativa, variante 
Administração Escolar, somos desafiados a aprofundar os nossos conhecimentos em matéria 
de competências e funções desempenhadas pelo professor, dado que a LBSE, no seu artigo 
48º, capítulo III, que versa sobre a educação de alunos com NEE, institui atendimento 
educativo especializado para crianças com necessidades especiais. Assim, para atender as 
necessidades individuais desses alunos, a escola deve se ajustar os recursos humanos e os 
recursos materiais às reais necessidades dos alunos (artigo 50º da LBSE).  
Isso irá permitir-nos a familiarização com os desafios que teremos que enfrentar como futuros 
técnicos da educação, bem como os aspectos que promovem uma boa relação deste 
profissional com os demais agentes da comunidade educativa.  
3 Perguntas da investigação 
 Será que os professores estão preparados para incluir crianças com deficiência 
auditiva e oferecer-lhes situações de ensino e aprendizagem com qualidade?  
 Qual a percepção dos alunos, professores e pais/encarregados de educação sobre a 
inclusão de alunos com deficiência auditiva na ESPG? 
Levando em consideração e a propósito de encontrarmos uma resposta às questões que 
anteriormente colocamos, tivemos a necessidade de formular as seguintes hipóteses que de 
seguida passamos a enunciar. 
4  Hipóteses da investigação 
 Os professores da Escola Secundária Pedro Gomes estão habilitados para atender as 
necessidades educativas dos alunos com deficiência auditiva;  
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 Os alunos, professores e pais/encarregados de educação têm percepção favorável 
quanto à culturas, políticas e práticas inclusivas na ESPG. 
Para levar o nosso estudo a cabo propomos os seguintes objectivos. 
5 Objectivos do estudo 
5.1 Objectivos gerais 
 analisar as condições em que decorrem o processo de inclusão dos alunos com 
deficiência auditiva na escola ESPG; 
 identificar os factores que potenciam/facilitam ou que se constituem em obstáculo 
para o processo de inclusão desses alunos, tendo em vista que lhes é garantido pela lei 
o direito de frequentar a sala de aula de ensino regular em todos os níveis, oferecendo-
lhes todos os meios necessários para que obtenham êxito e ultrapassem os obstáculos 
apresentados ao longo do processo ensino e aprendizagem e, portanto, desempenhar 
sua cidadania, de acordo com a legislação do nosso país.  
Destes objectivos, outros mais específicos se depreendem. 
5.1.1 Objectivos específicos 
 obter dos professores destes alunos dados sobre a sua formação profissional e sua 
experiência de ensino para com os alunos com deficiência auditiva; 
 identificar os materiais, os recursos, as práticas e a metodologia utilizada, pelos 
professores, para transmitir conteúdos e avaliar a aprendizagem dos alunos com 
deficiência auditiva;  
 conhecer a perspectiva dos alunos, professores e pais/encarregados de educação 
quanto à culturas, políticas e práticas inclusivas na referida escola. 
Esses objectivos serão vistos como etapas a serem percorridos dentro de um determinado 
contexto, exigindo-nos, por conseguinte a escolha de uma metodologia adequada para a sua 
execução. 
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6 Metodologia de investigação 
Partindo do pressuposto que qualquer trabalho científico baseia-se na escolha de uma 
metodologia adequada que permite a sua materialização assim, o nosso trabalho centra-se 
numa abordagem qualitativa e, por uma metodologia que contempla a pesquisa bibliográfica e 
a análise documental e, inclui, igualmente, o tratamento dos dados descritivos. De referir que 
a técnica utilizada na recolha de dados foi a entrevista.  
Aliás, para melhor compreensão da metodologia utilizada na materialização deste trabalho 
será alvo de discussão no terceiro capítulo deste trabalho. Efectivamente, tudo que já 
dissemos até aqui já foi decisivo na forma como planificamos e, elaboramos o nosso trabalho 
que, com efeito, apresenta a seguinte estrutura. 
7 Estrutura do trabalho  
O presente trabalho é composto por cinco capítulos que descrevem, de um modo sequencial, 
as actividades desenvolvidas ao longo da investigação. Começa com a parte introdutória que 
inclui a apresentação, o enquadramento da problemática da investigação, as questões 
orientadoras, as hipóteses e os objectivos (gerais e específicos).  
O primeiro capítulo aborda as tendências ou modelos de atendimento à diversidade na sala de 
aula, nomeadamente a exclusão, a educação especial, a integração e a inclusão. A educação 
das pessoas com deficiência passou por momentos históricos diferentes, os quais estavam 
vinculadas às mudanças da sociedade, partindo de uma postura excluidora até chegar a 
perspectiva inclusiva, processo em vigor actualmente. Considera que esse processo representa 
um avanço incontestável em relação aos demais modelos educativos direccionados a estes 
alunos. 
Desta feita, a educação inclusiva tornou-se uma proposta de intervenção amparada e 
fomentada pela legislação, pois a inclusão de alunos com deficiência em uma sala de aula 
comum é garantida pela lei. A Constituição da República dita que é dever do estado garantir 
aos alunos com deficiência uma educação de qualidade nos estabelecimentos regulares de 
ensino bem como atendimento especializado a estes alunos.  
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O segundo capítulo se intitula revisão da literatura referente à educação das pessoas com 
deficiência. Pretendemos, dar a conhecer alguns tipos de deficiência, suas características e 
algumas propostas pedagógicas a elas direccionadas assim como discutir alguns marcos 
importantes, que defendem a igualdade de oportunidades entre os cidadãos em todos os 
sectores sociais, principalmente o educativo.  
No terceiro capítulo é apresentado um breve historial sobre iniciativas viradas para educação 
das pessoas com deficiência auditiva. Além de uma breve história da educação dessas 
pessoas, pretendemos dar a conhecer algumas estratégias pedagógicas que facilitam na 
educação das mesmas. Digamos que a partir deste capítulo e do que se segue, se desenvolve 
toda a dinâmica do trabalho. 
No quarto capítulo apresentamos a metodologia de investigação a que recorremos, 
indispensáveis na recolha de informação necessária sobre o tema em estudo. 
O quinto capítulo é, particularmente, dedicado à apresentação do estudo prático feito a 
inclusão dos alunos com deficiência auditiva na Escola Secundária Pedro Gomes. Neste 
ponto apresentamos a caracterização do local da pesquisa (caracterização da escola, orgânica 
e regime de funcionamento, recursos humanos e materiais) e dos participantes (alunos, 
professores e pais/encarregados de educação), de seguida passamos a descrição e análise dos 
resultados. 
Finalizamos o trabalho com a conclusão e algumas considerações finais, de modo a explicitar, 
sinteticamente, as transformações necessárias e emergentes no ensino, para que as crianças 
com NEE e, particularmente, as crianças com deficiência auditiva, sejam incluídas física, 
académica e afectivamente, nas classes de ensino regular, transformando o seu futuro mais 
promissor e de igualdade perante todos.  
Como parte integrante deste trabalho temos ainda as bibliografias, sitografias, documentos 
legais consultados e os anexos para um melhor esclarecimento dos dados. 
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De sublinhar que nesse estudo focalizamos num caso específico de atendimento na sala de 
aula que são alunos com deficiência auditiva. Numa próxima oportunidade pretendemos 
aprofundar as formas específicas de atendimento para cada tipo deficiência. 
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Capítulo 1: Tendências ou modelos de atendimento à 
diversidade na sala de aula 
1.1 Enquadramento do capítulo 
Como sabemos a diversidade humana não é um fenómeno novo, ela é uma realidade presente 
desde os primeiros vestígios de homens. No entanto, segundo Da Silva (2009), as pessoas 
com diferenças nem sempre foram encaradas como sendo normal. Por exemplo, as pessoas 
com deficiência eram vistas como seres irracionais e perigosos para a humanidade. Estas 
tendências ou modelos de atendimento a diversidade eram fundamentadas nas ideologias 
económicas, sociais e culturais de cada época.  
Morgado (2004) apud Rodrigues (2011), a característica mais presente na sala de aula é seja a 
diversidade, pelo que os princípios de educação inclusiva se tornam imprescindíveis. 
Estas tendências ou modelos de atendimento à diversidade na sala de aula constituem 
estratégias docentes vinculadas e estruturadas em orientações pedagógicas baseadas em 
concepções ou princípios teóricos sobre a educação e formação dos alunos na presença da 
diversidade.  
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Assim, Da Silva (2009), essas tendências ou modelos articulam-se em quatro orientações 
pedagógicas dominantes, entre as quais: os modelos de exclusão, educação especial 
(segregação), integração e, nos tempos actuais, a inclusão. 
1.2 Exclusão 
A história das pessoas com deficiência foi marcada por práticas desumanas. Na época clássica 
as pessoas com deficiência eram vistas como pessoas castigadas pelos deuses ou como 
pessoas enfeitiçadas e, por isso eram abandonadas e até sacrificadas. Nas sociedades 
medievais os receios, os medos, as superstições, as frustrações, as exclusões e o isolamento 
eram formas mais comum de tratamento. 
Segundo Santos (2007) na idade média essas pessoas eram consideradas possuídas pelas 
forças do mal e submetidas a práticas de exorcismo, apedrejadas ou levadas para morte nas 
fogueiras. Essas atitudes foram marcadas por princípios e valores socioculturais dominadas 
por crenças e superstições que caracterizavam-se por excluir as pessoas com deficiência do 
meio social. 
Ainda, Serra (2008), apud Ramos (2011) nos séculos XVIII e XIX, essas pessoas eram 
rotulados como criminosos ou loucos. Estes pontos de vista sobre essas pessoas foram 
sustentados pela ideologia da época, com especificidades bastante semelhantes em vários 
países, onde se sucederam diferentes formas de atendimento como a do isolamento. 
Na visão de Vitello & Mithaug (1998), apud Rodrigues et al (2007:49) a exclusão é 
“consequência de certos tipos de atitudes e respostas à diversidade, raça, classe social, etnia, 
género e capacidades”. Portanto, designa a uma tendência de rejeitar ou até de eliminar as 
pessoas com características “anormais” por serem consideradas como seres malignas e anti-
sociais. 
No entanto, Sanches & Teodoro (2006), no início do século XX, com o surgimento da escola 
nova defendida por Maria Montissori, Jean Jack Rousseau, Jonh Dewey, entre outros, 
começaram a ter uma postura mais humana encarando a diversidade e a diferença como um 
factor natural da condição do homem. Desta feita, o tratamento dessas pessoas passou a ser 
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mais humanizado sendo atendidas nas instituições de cariz sociais, e isso possibilita a tese do 
desenvolvimento por meio da estimulação, o que encaminhou lentamente para as acções de 
ensino e para a noção de educabilidade das pessoas com deficiência, surgindo assim as 
primeiras tentativas de inclusão realizada, nessa primeira fase, exclusivamente sob critérios 
médicos e psicológicos por meio da educação especial. 
1.3 As primeiras tentativas de inclusão 
1.3.1 Educação especial 
Com a democratização do ensino, a educação se tornou um bem comum a todas as pessoas e 
particularmente as com deficiência. Assim, começaram a surgir as primeiras instituições para 
acolher pessoas com deficiência, com o intuito de retirá-los das ruas. 
Sendo assim, Da Silva (2009), no final do século XVIII e início do século XIX, houve a 
necessidade de criar escolas especiais para alunos com NEE. Esse período foi conhecido 
como período de segregação institucional, em que as pessoas com deficiências eram atendidas 
em conventos, asilos e hospitais psiquiátricos, que se constituíam em verdadeiros abrigos para 
essas pessoas que eram mantidas à margem da sociedade.  
Sanches & Teodoro (2006) a deficiência, como uma doença ou limitação da pessoa, nessa 
fase, contribuiu para a definição de orientações educativas, sustentadas no princípio médico-
psicológico, com objectivo de lhes ajudar no processo de ensino e aprendizagem.  
Segundo Paulon, Freitas e Pinho (2005:19) a mesma é definida “ (…) como uma modalidade 
de educação escolar que permeia todas as etapas e níveis de ensino”. Esta definição permite 
tomar a educação especial como um recurso benéfico para todos os alunos. 
 
Sanches & Teodoro (2006) acreditam que os alunos com deficiência também aprendem, mas 
para isso é necessário utilizar metodologias especiais que lhes permitam assimilar as 
informações, neste caso, separados dos alunos normais.  
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Os autores supra citados afirmam ser este modelo de grande porte para as pessoas com 
deficiências, pois foi a partir dele que passaram a usufruir da educação, embora separado dos 
seus companheiros. No que refere às estratégias de ensino instituíram o código braille, para as 
crianças com deficiência visual e linguagem gestual para as crianças com deficiência auditiva. 
Rodrigues et al (2007), tradicionalmente a resposta mais comum às dificuldades que os alunos 
apresentavam eram dadas através do modelo de educação especial por meio de uma tendência 
homogeneizadora e selectiva com relação aos alunos que não se adaptam ao padrão pré-
estabelecido. Assim, podemos caracterizar este modelo de atendimento como segregador, 
selectivo e homogeneizador sendo estes ambientes propícios e favorecedores para 
ensino/aprendizagem das crianças com NEE. 
Para Sanches & Teodoro (2006), a definição legal do termo “necessidades educativas 
especiais” aconteceu em 1981, em Inglaterra, com education act, que defende que uma 
criança precisa de atendimento educativo especial se tiver alguma dificuldade de 
aprendizagem que exija tal medida.  
Esta ideia é, também, defendida pela declaração de Salamanca (1994) sublinhando que, 
atendimento educativo especial não destina somente aos alunos com deficiência mas, sim 
todos aqueles alunos que enfrentam dificuldades no processo ensino e aprendizagem. As 
necessidades educativas especiais dos alunos além de ser da responsabilidade dos médicos e 
psicólogos é, também, um desafio da escola e, principalmente, dos professores que lidam 
diariamente com essas crianças cabendo-lhes a responsabilidade de diagnosticar as 
necessidades educativas dos seus alunos em parceria com os pais/encarregados de educação e 
juntos identificar meios para ultrapassar estes obstáculos que lhes impedem no seu normal 
desenvolvimento escolar.  
Portanto, as NEE das crianças devem e podem ser analisadas na escola regular através de 
critérios didáctico-pedagógicos.  
Entretanto, Santos (2007), com a dinâmica social esta modalidade educativa começou a sofrer 
críticas entendendo que as dificuldades de aprendizagem devem ser tratadas na classe regular, 
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não separadas, mas integrando-os na classe regular, juntamente com os seus companheiros 
com ou sem dificuldades.  
1.3.2 Integração escolar  
De acordo com Sanches & Teodoro (2006), a educação separado do sistema regular de ensino 
começou a ser posta em causa a partir de 1959, em Dinamarca, com a oficialização do 
conceito de “normalização” em sua legislação, por entender que as pessoas com deficiência 
mental conseguem desenvolver um tipo de vida normal. 
Assim, Jiménez (1997) apud Sancles & Teodoro (2006:65) “a sua generalização no meio 
educativo vai desencadear a substituição de práticas segregadoras por experiências 
integradoras, iniciando assim o atendimento através do modelo de integração escolar”. 
Desta feita, a partir dos anos 70, com a integração, deu-se um passo à frente no sentido de que 
já se acreditava na inserção das pessoas com deficiência nos diversos sectores sociais, dentre 
eles o sistema de ensino regular. O referido modelo, pressupõe uma prática unilateral, ou seja 
é aluno com deficiência quem precisa se adaptar ao sistema de ensino, cabendo a escola 
apenas recebê-lo, sem que isso implique modificações mais profundas em sua estrutura 
organizativa. (idem)  
Surgiu a partir da década de 70, resultante da mobilização social e civil a favor dos grupos 
menos favorecidos na defesa dos seus direitos. 
Na perspectiva de Vieira e Pereira (1996) apud Santos (2007:45) o modelo supracitado “é 
consequência da aplicação do princípio da normalização que reconhece a todas as pessoas o 
direito de beneficiarem de condições e padrões de vida o mais próximo possível que usufrui 
uma pessoa da mesma idade, no mesmo local e do mesmo grupo sociocultural”.  
Este modelo escolar é utilizado para descrever o processo de inserção das crianças com 
deficiência em escola de ensino regular, baseada numa planificação educativa e num processo 
programador evolutivo e individualmente determinado.  
Inclusão dos alunos com deficiência auditiva: estudo de caso 
26/104 
Santos (2007) o mesmo apresenta como filosofia ou princípio a oferta de serviços educativos 
permitindo a máxima integração educativo, temporal e social entre alunos com e sem 
deficiência durante o período escolar normal. A meta da integração é fazer com que a 
educação no sistema regular de ensino seja para todos os alunos em idade escolar, sem 
discrepância entre eles.  
Contudo, Soder (1981), apud Sanches & Teodoro (2006), para que os alunos sejam 
efectivamente integrados na escola, participando e aprendendo, é necessário uma articulação 
entre quatro graus de integração que de seguida passamos a referir. A primeira a física que 
tem a ver com os espaços físicos devem oferecer condições de acesso aos alunos com e sem 
NEE. A segunda que é a funcional remete à utilização dos mesmos espaços e recursos. O 
terceiro, o social refere aos aspectos relacionados com a sua integração na classe regular e o 
quarto é a comunitária que se refere a continuação dessa mesma integração ao longo da 
juventude e da vida adulta.  
Quer dizer que, quando a prática de integração se concretize apenas na sua colocação, isto é, 
se a integração física não estiver em consonância com a necessária integração social, escolar e 
comunitária tal prática será falsa e irresponsável. Portanto, ela depende, dentre outros 
factores, de uma comunidade que esteja preparada para conviver e aceitar aqueles que são 
diferentes. 
Desta forma, e na perspectiva dos autores supra citados, este modelo trouxe muitas vantagens 
no que concerne à educação das pessoas com deficiências e outras necessidades, pois 
movimentou as comunidades científicas na procura de melhor processo para atender de forma 
responsável a diversidade. 
Todavia, Stubbs (2008) com a dinâmica social e tendo em conta as condições e o rendimento 
escolar que este modelo proporcionava aos alunos, constatou-se que este modelo não 
conseguiria responder de forma apropriado a diversidade dos alunos. Foi criticado por 
considerar o aluno com deficiência como um problema, devendo este tornar-se preparado para 
integrar-se, em vez de ser a escola a ser preparada para responder esse aluno.  
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Esta condição deu azo a que, embora integrados, os alunos com NEE continuassem a não 
fazer parte da escola, pelo que não existia uma real preocupação com as suas aprendizagens 
em situação de turma. 
Estas ideias conjuntamente com as reflexões e orientações internacionais vieram a promover 
um novo modelo de atendimento à diversidade, o da inclusão. 
1.3.3 Perspectiva inclusiva 
Sanches & Teodoro (2006) com os resultados alcançados com o modelo anterior e todos os 
descontentamentos que a mesma provocou sobre a escola, que por ignorância rejeitou uma 
parte dos seus alunos, ajudou a desencadear uma perspectiva de atendimento que valoriza as 
pessoas pelas suas características, isto é a perspectiva inclusiva.  
Unesco (2005) sublinha que esta perspectiva refere a melhorias no sistema educativo como 
um todo. 
A inclusão é vista como um processo que consiste em atender e dar resposta à diversidade 
de necessidades de todos os alunos através de uma participação cada vez maior na 
aprendizagem, culturas e comunidades, e reduzir a exclusão da educação e no âmbito da 
educação. Isso envolve modificação de conteúdos, abordagens, estruturas e estratégias, com 
uma visão comum que abranja todas as crianças de um nível etário apropriado e à 
convicção de que educar todas as crianças é responsabilidade do sistema regular de ensino. 
(UNESCO, 2005:10 e 11)  
Para tanto, sublinha declaração de Salamanca (1994), que as necessidades educativas, que 
antes eram vistas como incapacidades dos alunos, passam a depender da organização da 
escola e da própria sala de aula, da formação que os professores têm e da forma como o 
currículo é gerido para responder as necessidades dos alunos, sendo elas componentes 
indispensáveis na promoção de uma educação de qualidade perante a diversidade.  
Nascimento (2008), essa perspectiva educativa teve o seu inicio a partir da segunda metade da 
década de 90, nos Estados Unidos com o movimento “regualr education inclusive” que 
criticou fortemente as práticas de integração escolar, considerando que os modelos educativos 
que até então vigoravam geravam, por sua vez, formas de exclusão, ainda que de formas 
imperceptíveis. Ou seja, não conseguiam responder eficazmente as necessidades dos alunos. 
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Na perspectiva de Correia (2008) apud Ramos (2011) esta perspectiva designa a um processo 
que aceita e trabalha com e na diferença, atendendo e respondendo a todos de forma 
apropriada. Pressupõe diversidade, aceitação, diferenciação, valorização, compromisso e 
responsabilidade contribuindo para o enriquecimento pessoal e social. Aposta-se na 
valorização da heterogeneidade e dos contributos positivos que cada um pode oferecer. 
Ainda, de acordo com Almeida (2004), apud Santos (2007:49) a perspectiva inclusiva pode 
ser entendida como “ (…) realidades educativas contemporâneas que exige a criação no 
sentido das intersecções de afectos, valores, de conceito, de saberes e de pessoas”. 
Nestes termos, Cruz (2009) a escola e a sociedade devem se adaptar às necessidades de cada 
um e de todos os seus membros. No âmbito educativo, isso implica adaptação de conteúdos, 
abordagens, estruturas e estratégias, como uma visão comum que abranja todas as crianças e a 
convicção de que é responsabilidade do sistema de ensino regular educar todas as crianças. 
Neste sentido, declaração de Salamanca (1994) sublinha que as escolas, seguindo esta 
orientação, terão de aceitar e incluir nos seus projectos educativos todas as crianças, com ou 
sem deficiências, e organizar em função das necessidades das mesmas. Quer dizer que a 
escola tem de atender e responder positivamente a todos os alunos ajustando aos diferentes 
estilos e ritmos de aprendizagem, inclusive e principalmente os com necessidades mais 
acentuadas, desencorajando a competição e promovendo o trabalho em equipa entre toda 
comunidade educativa.  
Rodrigues et al (2007), esta perspectiva educativa prevê a participação efectiva de alunos com 
deficiência e outras necessidades educativas num único espaço escolar e na sociedade em 
geral. Porém, exige que várias questões referentes aos métodos de ensino, recursos e 
estratégias e a estrutura física escolar, sejam repensadas, tornando a escola e a sala de aula 
acessíveis a esses alunos. E aos professores, que actuam directamente com esses alunos, 
devem ter formação especializada na área de educação inclusiva e apropriação de métodos 
que auxiliem e orientem tanto os alunos com os professores nesse processo. 
Para Booh e Ainscow (2002) a inclusão em educação tem por finalidade alcançar níveis de 
excelência na prestação do serviço educativo. Assim, a escola terá de propiciar um ambiente 
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adequado à aprendizagem, ou seja criar condições que levam a realização pessoal e escolar de 
todos os alunos, combatendo face aos obstáculos que poderão encontrar ao longo da sua vida. 
Isso implica recursos humanos qualificados e utilização de metodologias educativas que 
atendem as necessidades de todos os alunos que pretende servir a fim de fazer com que a 
educação aconteça de forma significativa.  
Assim, fica evidente as vantagens desta perspectiva de atendimento perante a diversidade dos 
alunos, uma vez que coloca tónica em atender e responder com êxito a diversidade dos seus 
alunos. Perspectiva aos alunos uma educação igual e de qualidade no seu crescimento e 
desenvolvimento de acordo com as suas necessidades e características facilitando uma vida 
activa e participativa na sociedade.  
1.3.3.1 Educação inclusiva e as três dimensões da inclusão (culturas, políticas e 
práticas) 
Conforme Stubbs (2008), a educação inclusiva refere a um processo contínuo que visa a 
participação e aprendizagem de todos os alunos através de actividades, estratégias e recursos 
pedagógicos ajustadas às necessidades de todos alunos nas classes comuns. Trata-se de uma 
reestruturação da cultura, da política e da prática vivenciadas nas escolas de modo a responder 
de forma apropriada a diversidade dos alunos.  
Acrescenta ainda Rodrigues et al (2007), esta educação implica uma nova organização e 
gestão escolar, onde a igualdade de oportunidades, a equidade educativa, a diversidade 
cultural, a cooperação e a inter-ajuda determinam todas as práticas da escola. Caracteriza-se 
por um modelo baseado na questão do direito humano à educação. Sendo a escola é um 
espaço democrático e, como tal, deve estar à disposição de todos os cidadãos. Tem por 
objectivo identificar e eliminar as barreiras que se colocam à participação e à aprendizagem 
dos alunos assegurando excelência para todos.  
É nesta perspectiva que Booth e Ainscow (2002) colocam tónica em três dimensões da 
inclusão, isto é culturas, políticas e práticas inclusivas sendo elas condições determinantes 
para promover uma educação de qualidade e equitativa para todos, como ilustra a figura 1 que 
se segue acompanhada da uma breve apresentação. 




Figura 1 – Dimensões da Inclusão de Booth & Ainscow (2002) 
 
A primeira dimensão “criação de culturas inclusivas” refere ao clima organizacional 
encorajadora de apoia à aprendizagem e à participação de todos. A segunda dimensão 
“implementação de políticas inclusivas” tem a ver com os regulamentos que a escola deve 
adoptar no sentido dela ser um espaço aplaudível para todos. E a última dimensão “promoção 
de práticas inclusivas”, diz respeito a tudo que é feito na escola no sentido de acolher e 
responder a todos sem discriminação. 
Na perspectiva desses autores, estas dimensões permitem às escolas identificar e eliminar as 
barreiras à aprendizagem e à participação já que elas podem ser encontradas na própria 
escola, na comunidade onde está inserida e nas políticas educativas que ditam a prática da 
mesma. 
Ainda estes autores sublinham que ao aplicar esse recurso, um “amigo crítico” é de extrema 
importância, uma vez que apoia a escola na identificação das barreiras que se colocam à 
aprendizagem e à participação e assim torná-la acessível a todos os seus membros e, 
sobretudo, optimizar rendimento escolar satisfatório a todos os seus alunos. 
Através destas dimensões a escola pode fazer uma auto-avaliação do serviço que presta 
perante a diversidade do seu público-alvo. Estas dimensões facultam a todos os alunos um 
atendimento eficaz e responsável eliminando todos os obstáculos que enfrentam no processo 
ensino e aprendizagem. Baseado nestes princípios, estão os indicadores de inclusão que 
objectivam tornar as escolas mais eficazes na melhoria da aprendizagem e da participação. 
 
Através dela a escola consegue atingir um 
progresso sustentável havendo, por isso ser, 
necessariamente, do conhecimento de toda a 
comunidade educativa e efectivo envolvimento da 
mesma nesse processo. Estas dimensões funcionam 
de forma correlacionados e interdependentes para 
apoiar um programa de educação inclusiva a ser 
mais realista, apropriado, sustentável, eficaz e 
relevante. (Booth & Ainscow 2002) 
 
 
Inclusão dos alunos com deficiência auditiva: estudo de caso 
31/104 
1.4 Considerações finais 
A inclusão na educação é uma questão de direitos humanos, e as pessoas com deficiências 
devem fazer parte das escolas, as quais devem modificar seu funcionamento para incluir todos 
os alunos. Uma educação equitativa e de qualidade para todos é o que se anseia e se espera 
desta modalidade. No âmbito de uma perspectiva inclusiva, a escola tem de se adaptar aos 
grupos cada vez mais heterogéneos e perceber os benefícios da inclusão para um leque 
diversificado de alunos que estavam fora da escola, por abandono ou insucesso escolar muitas 
vezes causado pela própria escola. 
Portanto, não é o aluno que se ajusta ou se adapta à escola, mas a escola consciente de sua 
função, que deve se colocar à disposição dos alunos e da sociedade que se pretende servir. 
As escolas inclusivas devem reconhecer e responder positivamente as necessidades de todos 
os alunos, acomodando os diferentes estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando uma 
educação de qualidade para todos mediante currículos apropriados, modificações 
organizacionais, estratégias de ensino, recursos e parcerias com a comunidade. 
Para melhor adequar a sala de aula às reais necessidades dos alunos passamos, no capítulo que 
se segue, a discutir a revisão da literatura referente a educação de pessoas com deficiência. 
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Capítulo 2: Revisão da literatura referente à educação 
de pessoas com deficiência  
2.1 Enquadramento do capítulo 
Este capítulo tem por finalidade apresentar algumas definições da deficiência. Referenciamos 
sobre as cinco categorias de deficiência, suas características e algumas propostas educativas a 
elas dirigidas. 
Ainda neste capítulo apresentamos alguns marcos importantes relativos à inclusão social e 
educativa das pessoas com deficiência. Estes marcos dão uma visão geral das acções 
afirmativas em prol da protecção dos direitos das pessoas com deficiência. 
2.2 Abordagem conceptual da deficiência 
Segundo a OMS (2003) a deficiência é um termo usado, normalmente, para descrever pessoas 
com problemas, desvantagens ou incapacidades nas funções ou nas estruturas do corpo, 
podendo ser de carácter temporário ou permanentes, causados por factores contextuais em que 
se insere o sujeito.  
Ainda nesta perspectiva a Convenção de Guatemala (1999), no seu artigo 1º define 
deficiência como (…) “uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou 
transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais actividades essenciais da vida 
diária, causada ou agravada pelo ambiente económico e social”.  
Portanto, ela se caracteriza por incapacidades, limitações de natureza física, intelectual ou 
sensorial, capazes de comprometer uma plena interacção e participação na sociedade. Além 
de natureza permanente ou transitória, ela pode ser de carácter degenerativo surgidas com o 
avançar da idade. Assim, podemos dizer que deficiência refere a dificuldades que um 
indivíduo suporta num determinado campo de relação.  
Tendo em conta a declaração de Salamanca (1994), a escolarização das pessoas com 
deficiência no ensino regular é viável, sobretudo se forem adoptadas medidas educativas 
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adaptadas às suas NEE. Para isso, a escola deve identificar o tipo de deficiência, o grau que 
afecta a pessoa e a partir dai adoptar estratégias que possam igualmente participar facilitando, 
assim, o ensino e a aprendizagem dessas pessoas. 
2.3 Tipos de deficiência 
Aranha (2003), para além da superdotação (altas habilidades) e das condutas típicas (sinais de 
comportamento característico de pessoas com síndromes e quadros psicológicos, neurológicos 
ou psiquiátricos que causam atrasos no desenvolvimento e com efeitos negativos no 
relacionamento social em graus que requer atendimento educativo especializado), apresenta-
nos cinco tipos de deficiência: deficiência físico-motora, deficiência visual, deficiência 
mental, deficiência múltipla e deficiência auditiva ou surdez. Estas deficiências no ambiente 
educativo se traduzem em NEE. 
2.3.1 Deficiência físico-motora 
Para Aranha (2003) esta deficiência refere-se a uma alteração, total ou parcial, de uma ou 
mais partes do corpo, que afecta o indivíduo na sua mobilidade, coordenação motora geral ou 
fala. Ela pode apresentar sob a forma de paraplegia, amputação ou ausência de membros, 
paralisia cerebral, nanismo, deformidade congénita ou adquirida dos membros. Ela pode ser 
provocada por factores hereditários, congénitas e/ou adquiridas de carácter temporário, 
recuperável, definitivo ou compensável. 
Segundo Wilsom (2006), apud MEC (2006) os alunos com esta deficiência possuem as 
mesmas condições de aprendizagem que os outros alunos. Porém, é necessário fazer 
adaptações no ambiente físico e na sala de aula para facilitar locomoção destes aos diferentes 
espaços da escola. 
Ainda, para Nascimento (2008) para atender estes alunos no ambiente educativo faz-se 
necessário que os profissionais que actuam em seu processo pedagógico conheçam a 
diversidade e a complexidade das diferentes categorias da referida deficiência. Esse 
conhecimento é necessário ao docente para ajudá-lo a elaborar estratégias de ensino de forma 
a desenvolver programas pedagógicos que focalizem, sobretudo, o potencial desses alunos. 
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Para que o aluno com deficiência físico-motora possa ter acesso ao conhecimento escolar e 
interagir com o ambiente ao qual ele frequenta, faz-se necessário criar as condições adequadas 
à sua locomoção, comunicação, conforto e segurança. 
Iremos, a seguir, abordar a deficiência visual, analisando sua definição, tipos, graus de 
comprometimento bem como os procedimentos do professor neste tipo de atendimento. 
2.3.2 Deficiência visual 
De acordo com MEC (2006), a deficiência visual caracteriza-se por perda, total ou parcial, da 
acuidade de ver de causas congénitas ou adquiridas. Tendo em conta o grau que afecta a 
pessoa, ela pode ser classificada por cegueira (a perda total da visão em ambos os olhos) e a 
baixa visão (as que mesmo utilizando óculos, lentes de contacto ou qualquer outro dispositivo 
óptico, não conseguem ter uma visão clara).  
Tendo em conta o documento supra citado, a escolarização das pessoas com baixa visão ou 
cegueira é possível em todos os níveis bastando para isso adoptar estratégias metodológicas 
necessárias para o desenvolvimento de suas habilidades e autonomia. Para superar a falta da 
visão, os invisuais, normalmente, utilizam os sentidos como a audição, o tacto e o olfacto para 
enxergar as coisas. Essas capacidades conseguem ainda ser muito mais estimulados com o 
auxílio de recursos ópticos e pedagógicos especiais para a ampliação de sua comunicação, 
sendo um deles o sistema Braille, (pontinhos em alto relevo impressos no papel, que podem 
ser lidos através das mãos). Este recurso é utilizado, sobretudo, pelas pessoas com perda total 
da acuidade visual como principal meio de comunicação escrita. 
De seguida passamos a apresentar a deficiência mental e suas formas de atendimento. 
2.3.3 Deficiência mental 
Para Aranha (2003) a deficiência mental se caracteriza por um funcionamento intelectual 
significativamente abaixo da média, oriundo ao período de desenvolvimento (0 a 18 anos), 
acompanhado de limitações associadas a duas ou mais áreas da conduta adaptativa ou da 
capacidade do indivíduo em responder adequadamente as demandas sociais, em aspectos 
como a comunicação, cuidados pessoais, habilidades sociais, desempenho na família e na 
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comunidade, independência na locomoção, saúde e segurança, desempenho escolar, lazer e 
trabalho. Esta deficiência é categorizada em deficiência mental leve, moderada, severa e 
profunda, conforme o grau que afecta a pessoa.  
Nascimento (2008:16) “os alunos com deficiência mental incluídos no ensino regular são 
aqueles considerados leves ou moderados, que pouca distinção apresentam em relação a 
outros alunos que fracassam em termos de aprendizagem académica”. 
Porém, Glat (2007) apud Nascimento (2008:17) enfatiza que os alunos com esta deficiência 
“só se beneficiarão do ensino regular se for feitas adaptações curriculares e de acessibilidade”. 
O projecto educativo da escola deverá contemplar este atendimento bem como a avaliação 
individual do aluno. 
Como proposta metodológica para o trabalho educativo com alunos com deficiência mental a 
mesma autora sugere que esses alunos trabalhassem por pares, e de preferência com aluno que 
está mais avançado.  
Além disso, Sousa (2003), outras ferramentas de carácter lúdico-pedagógica podem ser úteis 
no processo ensino e aprendizagem desses alunos, como é o caso da educação pela e através 
da arte (teatro, leitura, jogos, dança, música) que possibilitam o trabalho diversificado em 
grupos ou individualmente. È uma alternativa metodológica interessante, pois possibilita a 
construção do conhecimento através do lúdico que podem e devem ser aprimoradas e 
desenvolvidas. Esses aspectos são contributos valiosos e indispensáveis para o 
desenvolvimento da criança como pessoa. 
2.3.4 Deficiência múltipla 
Aranha (2003) a deficiência múltipla caracteriza-se pela soma de duas ou mais deficiências 
(mental, visual, auditiva, física) no mesmo indivíduo, com comprometimentos que acarretam 
atrasos no desenvolvimento global e na capacidade adaptativa, no qual serão supridas e 
priorizadas as principais necessidades e desenvolvidas através das habilidades básicas para o 
seu bom convívio em sociedade. 
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No entanto, não é o somatório dessas alterações que caracterizam a múltipla deficiência, mas 
sim o nível de desenvolvimento, de possibilidades funcionais, de comunicação, interacção 
social e de aprendizagem que determinam as necessidades dessas pessoas. 
A inclusão dessas pessoas é possível, no entanto, torna-se imprescindível a necessária 
adaptação e suplementação curricular. Outros, no entanto, com dificuldades mais acentuadas, 
poderão necessitar de processos especiais de ensino, apoios intensos, contínuos e currículos 
alternativo que correspondam às suas necessidades na classe comum. 
De seguida passamos a caracterizar a deficiência auditiva ou surdez que constitui o foco do 
nosso estudo. 
2.3.5 Deficiência auditiva ou surdez 
De acordo com Aranha (2003) a deficiência auditiva ou surdez consiste na perda, total ou 
parcial, de causas inatas ou adquirida, da capacidade de compreender a fala pelo ouvido.  
Por sua vez, Nascimento (2008:18) define-a por uma “privação sensorial que interfere 
directamente na comunicação, alterando a qualidade da relação que o indivíduo estabelece 
com o meio (…)”. 
Ainda nesta perspectiva defende Regis (2003), apud Gomes (2010:19) que a deficiência 
auditiva refere a,  
(…) uma obstrução da via sonora em captar sons. Dependendo do grau que afecta a pessoa, 
ela pode provocar danos linguísticos, cognitivos, emocionais, sociais e escolares, o que 
pode produzir graves limitações na vida do indivíduo, visto que a linguagem é a principal 
função mental do ser humano, sendo a capacidade de utilizá-la o factor que o difere de 
outros animais. Ela pode gerar no indivíduo bloqueios comunicativos levando-o a não 
compartilhar e participar da sociedade do ouvinte, o que leva a pessoa com deficiência 
auditiva a sofrer sérias dificuldades escolares e inserção social. 
Sendo esta deficiência objecto do nosso estudo a mesma será focalizado no próximo capítulo 
de forma mais detalhada. Mas antes de entrarmos propriamente neste capítulo não podemos 
deixar de abordar um aspecto que consideramos de suma importância que tem a ver com 
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alguns marcos importantes que defendem igualdade de oportunidades entre as pessoas, 
inclusive os com deficiência.  
2.4 Marcos importantes em matéria de protecção das pessoas com 
deficiência 
Agências governamentais e não governamentais internacionais, como a Unesco, estão 
desenvolvendo um importante trabalho em prol da defesa dos direitos humanos, em particular 
as com deficiência. Esses marcos foram e continuam a ser importantes na promoção do direito 
dessas pessoas. 
A partir da década de 90 várias reuniões internacionais têm sido convocadas para tratar da 
igualdade de oportunidades das pessoas com deficiência em relação aos demais. Destas 
reuniões destacamos a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a Convenção 
sobre a eliminação de todas as formas de discriminação (1979), a Declaração de Salamanca 
(1994) e a Convenção de Guatemala (1999). 
Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), realizado em Nova Iorque, as 
pessoas com deficiência gozam dos mesmos direitos fundamentais que os demais cidadãos. O 
artigo 1º desta declaração declara que “todos os seres humanos são livres e iguais em 
dignidade e direitos”. Isso implica o direito de não ser discriminados por causa das suas 
condições, características e necessidades nos diversos sectores sociais principalmente o 
educativo. 
Para alcançar este objectivo, todas as comunidades devem celebrar a sua diversidade 
intrínseca e devem assegurar que as pessoas com deficiência possam desfrutar integralmente 
dos direitos humanos: civis, políticos, sociais, económicos e culturais reconhecidos nas 
diversas Convenções Internacionais, e nas Constituições Nacionais. 
No que tange à educação dessas pessoas o mesmo documento declara que: 
Todos têm direito à educação… A educação deve ser gratuita, pelo menos nos níveis elementar 
e básico. A educação elementar deve ser obrigatória. A educação deve ser direccionada para o 
completo desenvolvimento da personalidade humana e o fortalecimento do respeito pelos 
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direitos humanos e liberdades fundamentais. Promoverá a compreensão, a tolerância e a 
amizade entre todas as nações, raças e grupos religiosos e assegurará as actividades das Nações 
Unidas para a manutenção da paz” (Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
art.26). 
 
Um outro marco muito importante a favor das pessoas com deficiência é a Declaração de 
Salamanca (1994). Segundo esta declaração “ as escolas regulares com orientação inclusiva 
são os meios mais apropriados para combater a discriminação, criar comunidades receptivas, 
construir uma sociedade inclusiva e conseguir uma educação para todos.” (Declaração de 
Salamanca, art. 2º). 
Ainda a mesma ressalta que, a escola inclusiva propícia um ambiente favorável à aquisição de 
igualdade de oportunidade e participação e que todas as crianças devem, sempre que possível, 
aprender juntas, independente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter. 
Para isso, devem receber, quando necessário, o suporte extra requerido para assegurar uma 
educação efectiva. 
O princípio orientador desta declaração consiste em afirmar que as escolas se devem ajustar a 
todas as crianças, independentemente das suas condições físicas, sociais, linguísticas ou 
outras. Deste modo, terão de incluir-se todas as crianças nos estabelecimentos de ensino 
regular assegurando excelência para todos.  
Um outro encontro internacional de grande porte para a defesa dos direitos das pessoas com 
deficiência é a Convenção de Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo Decreto nº. 
3.956/2001. Esta convenção reafirma que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos 
humanos e liberdades fundamentais que as demais pessoas.  
O artigo 2º desta convenção expressa que tem por objectivo “prevenir e eliminar todas as 
formas de discriminação contra as pessoas com deficiência e propiciar a sua plena integração 
à sociedade”. E para atingir estes objectivos, os Estados Partes comprometem-se a tomar 
medidas necessárias para eliminar a todas as formas de discriminação contra as pessoas com 
deficiência e proporcionar a sua plena integração na sociedade” (art.3º). 
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Além disso, a Convenção sobre a “Eliminação de todas as Formas de Discriminação” (1979) 
é outro tratado internacional sobre direitos humanos que proclama contra a discriminação. 
Todas as crianças têm o direito de receber o tipo de tratamento que não as discrimine em 
aspectos como raça, etnia, religião, condição económica, língua, género, incapacidade, etc, e 
que sejam tomadas pelo estado medidas específicas para implementar estes direitos em 
qualquer ambiente. 
Ainda podemos destacar como marcos importantes a favor dessas pessoas, nomeadamente a 
“Conferência Mundial de Educação Para Todos” que aconteceu em Joimtein, Tailândia, em 
1990, o “Fórum Consultivo Internacional para Educação para Todos” realizado em Dakar no 
ano 2000 e a mais recente, a “Convenção sobre os Direitos da Pessoas com Deficiência”, 
aprovada pela Organização das Nações Unidas, em 2006.  
2.5 Considerações finais 
Vivemos numa sociedade democrática o que nos convida a ser tolerantes e solidários com os 
nossos semelhantes.  
As pessoas, com ou sem deficiência, são iguais perante a lei e como tal têm o direito de 
desfrutar de todos os propostas pela lei. No âmbito educativo essas pessoas devem frequentar 
salas de aulas comuns devendo à escola e aos professores adoptar estratégias pedagógicas em 
função das suas necessidades específicas.  
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Capítulo 3: Breve historial da educação das pessoas 
com deficiência auditiva 
3.1  Enquadramento do capítulo 
Pensar a inclusão dos alunos com deficiência auditiva no ensino regular e as dificuldades de 
adaptação que isso acarreta para a prática docente e a escola como um todo requer a retomada 
da história da educação das pessoas com esta deficiência bem como as propostas educativas a 
elas dirigidas.  
A retrospectiva histórica torna-se necessária tendo em vista não só o desafio pelo qual a 
escola e o corpo docente tiveram de se confrontar, como também, a própria polémica entre 
educadores e especialistas em educação sobre a viabilidade ou não da inclusão desses alunos, 
além, é claro, das legislações da educação a qual prescreve a inclusão sob forma de lei. 
Assim, neste capítulo propomos relatar, de forma sintetizada, a história de educação dos 
alunos com deficiência auditiva e algumas propostas educativas a elas dirigidas, 
nomeadamente método oral, gestual e o bilinguismo.  
Ainda neste capítulo, a reflexão sobre estratégias educativas para educação dos alunos com 
deficiência auditiva como sejam as práticas educativas flexíveis e diferenciadas, a 
cooperação, o bilinguismo, as tecnologias de informação e comunicação e as tecnologias 
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assistivas com ênfase na comunicação alternativa e aumentativa como meios capazes de 
oferecer maior independência e autonomia às pessoas com deficiência na comunicação, neste 
caso concreto, a deficiência auditiva.  
3.2  Iniciativas educativas viradas para atender alunos com deficiência 
auditiva  
De acordo com MEC (2006) a história da educação das pessoas com deficiência auditiva foi 
marcada por conflitos e controvérsias em relação a melhor forma de ensino. As primeiras 
tentativas para alfabetizar as pessoas com deficiência auditiva surgiram a partir do século 
XVI, de forma estruturada e intencional, baseadas, essencialmente, na leitura e escrita no 
alfabeto manual. Uma das primeiras escolas de pessoas com esta deficiência surgiu em Paris, 
em 1975, orientada pelo Abade de L´Épée, utilizando, a língua gestual como meio de 
instrução e comunicação natural dessas pessoas.  
Nesta mesma época, na Alemanha, Samuel Heinick divulga um conjunto de ideias que 
estariam na origem da abordagem educativa através do método oral. Heinick foi o fundador 
da primeira escola pública baseada no oralismo para ensinar crianças com deficiência 
auditiva. Segundo este pedagogo, o ensino por meio da língua oral possibilitaria a estes alunos 
adaptarem-se na sociedade. (idem) 
Conforme MEC (2006), o século XVIII foi considerado como um dos períodos marcantes no 
progresso da educação dos alunos com deficiência auditiva. As escolas de L´Epée e de 
Heinick estiveram na origem de duas perspectivas antagónicas na edução dessas pessoas: a 
língua gestual e a língua oral. 
Estas duas perspectivas estiveram em debates e discussões de origem ideológica e política ao 
longo dos séculos XVIII e XIX. A primeira perspectiva defendia a utilização dos gestos e 
respectiva linguagem como meio linguístico pelo qual se devia desenvolver o potencial dos 
alunos com deficiência auditiva, enquanto a segunda apresenta uma perspectiva baseada na 
aprendizagem da língua oral como única forma de integrar essas pessoas na comunidade 
ouvinte (idem). 
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No século XIX, nos Estados Unidos, Thomas Hopikins Gallaudet e Laurent clerc fundaram a 
primeira escola permanente para pessoas com deficiência auditiva profunda em Hartford, 
Connecticut, denominada “Asylum for the education in instruction of deaf and Dumb”, que 
posteriormente veria a ser conhecida por harford school. O seu método era um combinado de 
léxico da língua gestual francesa adaptado para o inglês. 
Todavia, MEC (2006), a supremacia da língua gestual de L´´Epée perdeu a sua influência no 
inicio do século XIX, quando Roche Amboise Auguste béian publicou a obra Essai sur les 
sourds-muets e sur le language naturel, reconhecendo que a língua proposta por L´ Épée era 
diferente da língua gestual utilizada pelas pessoas com deficiência auditiva. 
Esta dualidade de perspectivas funcionou na Europa e nos Estados Unidos em simultâneo 
com avanços e recuos, conforme as ideologias iam sendo definidas pelos investigadores de 
então. 
Assim, de acordo com Quadros (2006), no final do século XIX, em 1880, no congresso 
mundial sobre a educação das pessoas com deficiência auditiva, realizado em Milão, cujo 
tema principal foi a discussão sobre o melhor método de ensino para alunos com deficiência 
auditiva, gestual ou oral. Deste congresso ficou definido de que o método oral seria o mais 
adequado no ensino dos alunos com deficiência auditiva. Nesse congresso, a visão oralista 
defende que só através da fala o indivíduo com deficiência auditiva poderá ter seu 
desenvolvimento pleno e uma perfeita integração social. Desse modo, o domínio da língua 
oral torna-se condição básica para sua aceitação na sociedade. 
Entretanto, MEC (2006) a partir da segunda metade do século XX, e na consequência de 
investigações e reflexões acerca da deficiência auditiva, linguagem e educação, o método 
gestual volta a reforçar a sua importância na educação dos alunos com esta deficiência. 
No entanto, para identificar o melhor método de ensino para essas pessoas é de fundamental 
importância compreender o que ela significa e como se manifesta. Ou seja, existem dois 
modelos, médico e social, que nos oferece informações relevantes sobre a referida deficiência. 
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3.3 Deficiência auditiva: modelo médico e modelo social 
MEC (2006) apresenta-nos dois modelos básicos com filosofias antagónicas como formas de 
compreender e explicar a deficiência auditiva: o modelo médico e o modelo social que de 
seguida passamos a descrever. 
Na perspectiva médica a deficiência auditiva é considera como uma doença ou anormalidade 
nas pessoas, causado por trauma ou outro problema de saúde que requer cuidados médicos 
por profissionais qualificados. Os cuidados em relação à esta deficiência objectiva a cura ou a 
adaptação do indivíduo e mudança de comportamento.  
Do ponto de vista social a referida deficiência é considerada, principalmente, como um 
problema criado pela sociedade e, basicamente, como uma questão de integração plena do 
indivíduo na sociedade. Assim, a sua solução requer uma acção social da responsabilidade 
colectiva da sociedade fazendo as modificações ambientais necessárias para a participação 
plena dessas pessoas em todos os sectores sociais.  
Também é verdade que para melhor compreender esta deficiência numa pessoa é necessário 
conhecer o tipo e o grau que afecta a mesma. 
3.4 Tipologias e graus de deficiência auditiva  
Segundo MEC (2006) para diagnosticar o nível da deficiência auditiva num indivíduo, utiliza-
se o audiometrio, que ajuda a medir o grau e o tipo de alteração, assim como orienta as 
medidas preventivas ou curativas a serem tomadas, evitando, assim, o seu agravamento. Este 
exame pode ser realizado por fonoaudiologo ou otorrinolaringologista. 
Desta feita, Aranha (2003) a deficiência auditiva é categorizada em surdez leve e moderada 
(de até 70 dB), não impede o indivíduo de entender a voz e expressar oralmente; e surdez 
severa e profunda (acima de 70 dB) impede o indivíduo de ouvir e falar. Nesta área, as 
alternativas de atendimento são de carácter mais individualizado, ou seja de acordo com a 
idade, o grau, o tipo, é que proporciona o diagnóstico do tipo de atendimento que o professor 
irá prestar ao aluno. 
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Quanto á localização (da lesão) a alteração auditiva pode ser condutiva (relaciona com 
alterações localizado no ouvido externo e/ou ouvido médio podendo ser reversível, depois do 
tratamento), neurossensorial, (deve-se a uma disfunção no ouvido interno. uma diminuição na 
capacidade de perceber sons no ouvido externo e/ou médio. Esse tipo de lesão não tem cura), 
mista (ocorre quando houver comprometimento na acção condutiva e neurossensorial) e a 
perda do tipo central pode-se localizar desde o tronco cerebral até as regiões subcorticais e 
córtex cerebral. (idem) 
O mesmo documento apraz-nos que, a deficiência auditiva pode ser ainda unilateral, isto é 
quando a lesão compromete apenas um ouvido e, bilateral quando abrange ambos os ouvidos, 
causado por diversos factores. 
3.5 Causas da deficiência auditiva 
Segundo MEC (2006) existem diversas causas que provocam a deficiência auditiva variando 
quanto ao período e etiologia. 
Relativamente ao período de aquisição, a deficiência auditiva pode ter causas congénitas, ou 
seja a criança nasce com a deficiência, ou adquirida, isto é o indivíduo perde, total ou 
parcialmente, a sua capacidade de ouvir no decorrer da sua vida. Neste caso, a deficiência 
poderá ser pré ou pós-lingual, dependendo da sua ocorrência ter se ocorrido antes ou depois 
da aquisição da fala. 
Em relação à etiologia, ela subdivide em causas pré-natais provocada por factores genéticos e 
hereditários, doenças que afectam a mãe enquanto gestante como rubéola, toxoplasmose e 
citomegolovírus; causas peri-natais provocada, mais frequentemente, por trauma de parto e 
causas pós-natais provocado por doenças que o indivíduo adquire ao longo da vida, como 
meningite, caxumba e sarampo. Além do uso de medicamentos ototóxicas, o avanço da idade 
e acidentes também podem provocar a deficiência auditiva. Estas causas influenciam a forma 
de estar dessas pessoas. 
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3.6 Características das pessoas com deficiência auditiva 
Segundo MEC (2006), normalmente as crianças com deficiência auditiva apresentam 
dificuldades na pronúncia, não atendem aos chamados, inclinam a cabeça procurando ouvir 
melhor, usam palavras inadequadas e erradas, quando comparadas as palavras utilizadas por 
outras crianças da mesma idade, não se interessam pelas actividades ou jogos realizados em 
grupo; são vergonhosas, retraídas e desconfiadas; falam muito alto ou então muito baixo e 
pedem repetição frequente. Aspectos importantes a serem consideradas no processo ensino e 
aprendizagem. 
A inclusão dos alunos com deficiência auditiva só poderá ter sucesso se houver articulação 
entre as suas necessidades educativas e as estratégias a serem adoptadas no seu processo de 
ensino e aprendizagem.  
3.7 Estratégias educativas para educação de alunos com deficiência 
auditiva 
3.7.1  Práticas pedagógicas flexíveis e diferenciadas 
3.7.1.1 Flexibilização e adequações curriculares 
Segundo Aranha (2000) cada aluno tem a sua história distinta de vida que lhe influencia na 
sua forma de aprender. Por conseguinte, para que haja um ensino eficiente e eficaz as 
características e peculiaridades de cada aluno são aspectos chave para adequar as respostas 
educativas que o sistema educativo dará a cada um e a todos os alunos.  
As práticas pedagógicas homogéneas podem constituir obstáculos para esses alunos. Neste 
sentido, cabe apontar a importância das flexibilizações e adequações curriculares como 
estratégias para proteger e facilitar o processo de inclusão escolar.  
Para que possam ser facilitadores, o currículo necessita ser suficientemente flexível e 
adequada tendo em conta as necessidades individuais e o contexto grupal a que se insere 
determinado aluno mas sem perder de vista o currículo prescrito. Assim, esta prática 
educativa beneficia todos os alunos.  
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Currículos acessíveis e flexíveis podem servir como “chave” para criar “escolas para todos”. É 
importante que o currículo seja suficientemente flexível para permitir a possibilidade de 
adaptações às necessidades individuais e estimular os professores a procurar soluções que se 
adaptem às necessidades e capacidades de todos e cada um dos alunos. (UNESCO, 
2005:23) 
Correia (2003), apud Santos (2007) este modelo implica à escola a assumir uma nova 
identidade, aceitando os valores da diversidade. Desta forma, a criança é aceite e apoiada 
pelos seus pares e adultos que a rodeiam, estimulando-se o sentimento de pertença a uma 
comunidade, assim como sentimentos relacionados com partilha, participação e amizade. 
Conclui Zabalza (2003) apud Santos (2007) que, os resultados escolares e as próprias práticas 
pedagógicas colocaram a tona a impossibilidade de continuar a ensinar todos os alunos do 
mesmo modo, perspectivando aparecimento da flexibilização curricular, com currículos 
abertos. Admitindo e focalizando a atenção na singularidade dos alunos, com ou sem 
deficiência, a escola poderá adequar a sua intervenção numa organização flexível, mas sempre 
de acordo com as directrizes nacionais. 
Aranha (2000:8) conceptualiza adaptações curriculares como “respostas educativas que 
devem ser dadas pelo sistema educativo, de forma a favorecer a todos os alunos e, dentre 
estes, os que apresentam necessidades educacionais especiais” a nível regional, institucional, 
grupal e individual a nível de acesso ao currículo, a participação e o atendimento das suas 
peculiaridades em termos de conteúdos, objectivos, temporalidade, métodos de ensino e 
organização didáctica e o sistema de avaliação. 
Filidoro (2001), apud Paulon, Freitas e Pinho (2005) advogam que o currículo flexível e 
adaptado é um instrumento importante para a inclusão dos alunos com NEE. Para que possam 
ser facilitadores as flexibilizações e adaptações curriculares necessitam ser pensadas a partir 
do contexto grupal e das características de cada aluno a que se destina.  
Neste sentido, o projecto curricular de turma é instrumento da adequação do currículo 
prescrito às características e necessidades de um grupo concreto de alunos. 
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Aranha (2000:15) para atender alunos com deficiência auditiva em salas de aula comuns 
torna-se imprescindível fazer adaptações de acesso ao currículo nos seguintes aspectos: 
Provisão de salas-ambiente adequadas para o treinamento auditivo, o treino da fala, do ritmo, 
etc; aquisição de instrumentos e de equipamentos que favoreçam a comunicação e a 
participação do aluno nas actividades da vida escolar: treinadores de fala, tablado, softwares 
educativos específicos, etc. provisão de ensino da Língua Brasileira de Sinais tanto para o 
aluno com deficiência auditiva, como para o professor do ensino comum, e também para as 
crianças da sala que o quiserem. 
Seguindo esta orientação, MEC (2006) temos de fazer, para esses alunos, adaptações 
curriculares em três níveis distintas:  
 No nível da proposta pedagógica: orientações e decisões que serão adoptados no 
projecto da escola como um todo e nas suas interfaces com outros órgãos da 
comunidade (previsão de serviços de apoio, parcerias com associações de surdos para 
oferta de cursos de língua gestual…). 
 No nível da sala de aula: essas decisões dizem respeito directamente à acção docente, 
relacionado aos componentes curriculares que se concretizam no dia-a-dia das 
relações entre professor e alunos envolvendo metodologias, objectivos, conteúdos e 
avaliação. 
 Em nível individual: modificações pensadas a partir das necessidades específicas dos 
alunos surdos, em questão, uma vez que a surdez é uma realidade heterogénea e plural 
e cada sujeito constitui a sua subjectividade, a depender do seu histórico de vida. Isso 
significa dizer que suas necessidades socioculturais é que constituirão ponto de 
partida para as decisões a serem tomadas pela escola. MEC (2006:97). 
Portanto, o currículo deve ser ajustado constante e significativamente às necessidades dos 
alunos. 
Além das flexibilizações e adequações curriculares a diferenciação pedagógica constitui uma 
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3.7.1.2 Diferenciação pedagógica 
De acordo com Aranha (2000), cada aluno é um ser único e especial devendo, por isso, ajustar 
as práticas pedagógicas às particularidades de cada aluno. É necessário, portanto, que os 
professores saibam organizar situações de ensino e aprendizagem para que possa 
satisfatoriamente realizar e organizar situações de ensino e aprendizagem em condições 
óptimas para os alunos com necessidades educativas de cada aluno. 
Assim, Morgado (2004) apud Rodrigues (2011), a tarefa actual da escola e dos professores é 
reconhecer as diferenças, não só culturais como também ao nível dos diferentes ritmos e 
estilos de aprendizagem, de interesses e de capacidades, na pluralidade dos seus alunos, e 
adoptar estratégias de adaptação e desenvolvimento que respeite e inclua todos os alunos. 
Para isso, Crahay (2000), faz-se necessário a utilização de pedagogias diferenciadas, ou seja 
percebendo os diferentes estilos de aprendizagem de cada aluno e actuando segundo eles. Esta 
diferenciação/individualização requer organizar as actividades pedagógicas de modo a que 
cada aluno seja frequentemente confrontado com situações didácticas enriquecedoras. 
Desta feita, entendemos que a diferenciação pedagógica é um assunto que merece ser 
discutido nos cursos de formação de professores. Na perspectiva de inclusão escolar os 
professores devem estar capacitados para lidar com a diversidade, especialmente com a 
diversidade do aluno com deficiência, que durante seu processo de ensino e aprendizagem 
pode apresentar algumas peculiaridades. A diversidade não pode ser utilizada como 
justificativa para insucesso ou exclusão dos alunos diferentes do processo de escolarização, 
pelo contrário ela deve ser encarada como factor do desenvolvimento.  
 Nesta linha de ideias, focalizando no objecto do nosso estudo, Paulon, Freitas e Pinho (2005) 
defendem que é necessário haver uma ampla discussão pela comunidade educativa sobre as 
decisões a serem tomadas pela escola que conta com alunos com deficiência auditiva. Para 
além dos objectivos educativos gerais, deve-se reflectir as propostas para todos os alunos da 
escola, considerando-se os objectivos pensados, especificamente, para alunos com deficiência 
auditiva, e outros para os alunos ouvintes que convivem com pessoas com deficiência 
auditiva.  
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Assim, ainda na perspectiva dos mesmos autores, a comunidade educativa deve privilegiar 
educação bilingue no seu currículo escolar; decidir sobre o tipo de apoio a oferecer a estes 
alunos (professores interpretes de língua gestual, sala de recurso, professor fixo de apoio, 
entre outros); promover parceria com associações e comunidade surda ou outras referências 
comunitárias e oportunizar a formação contínua aos professores e os demais profissionais da 
comunidade educativa, para lidar com alunos com deficiência auditiva de forma a garantir 
acesso ao conhecimento e sua apropriação pelo aluno de forma significativamente.  
Portanto, para facilitar os alunos com deficiência no ensino regular as práticas pedagógicas 
devem ser geridas de forma flexível e diferenciadas conforme o contexto, as características e 
as necessidades de cada aluno em particular.  
A escola para todos exige uma perspectiva inclusiva, dentro de um modelo descentralizado de 
administração pública, tornando-se lugar de encontro de pessoas no qual se devem promover, 
democraticamente, práticas educativas de solidariedade, de igualdade de oportunidades e de 
cooperação. Nele, professores e comunidade escolar, devem participar activamente na tomada 
de decisões através de trabalhos em equipa, no desenvolvimento de projectos comuns. 
Aliás, Correia (1997), apud Santos (2007) aponta que uma das formas de minimizar as 
dificuldades dos alunos com deficiência auditiva no meio socioeducativo é a cooperação entre 
toda comunidade educativa, formando uma só equipa para a realização do programa 
educativo.  
3.7.2 Cooperação 
Segundo Rodrigues (2011) a cooperação é essencial para atingir a inclusão e uma educação de 
qualidade a todos os alunos. Desta feita, a comunidade educativa e a sociedade em geral 
devem assumir responsabilidades conjunta no processo de inclusão dos alunos com 
deficiência auditiva e, como tal devem participar em conjunto com intuito de atingir um 
objectivo comum impossível de ser alcançado individualmente que é aceitar e incluir todos 
sem discriminação.  
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Aliás, MEC (2006) defende uma estreita cooperação entre a escola, a família, comunidade e o 
estado como uma das estratégias chave para inclusão dos alunos com deficiência auditiva no 
ensino regular e desenvolvimento das suas habilidades educativas. 
Correia, (2008), apud Ramos (2011) em relação à escola, esta deve ter em consideração a 
planificação, as necessidades dos alunos com deficiência auditiva, possibilitando, desta forma, 
interacção entre os alunos, o professor, os pais/encarregados de educação e a comunidade. A 
escola deve apoiar os pais e à comunidade, para a adequada inclusão do aluno. Ter a 
consciência e aceitar os diferentes estilos de aprendizagem de cada aluno, fomentando a 
diversidade curricular nas características de cada um e, finalmente a escola deve apostar na 
formação dos seus agentes, quer professores, quer outros técnicos que nela participem, para 
que a inclusão seja feita a todos os níveis, compreendida e aceite por todos.  
Dentro do sistema educativo, Paulon, Freitas e Pinho (2005) devem participar professor de 
apoio fixo, professor itinerário, professores intérpretes, sala de recurso, equipe 
multidisciplinares e escolas especiais como modalidades de apoio que devem ser prestados a 
esses alunos. 
Ainda nesta perspectiva, MEC (2006) sublinha que numa sala de aula, a interacção deverá 
estar estruturada de modo a estimular a troca e a valorização das ideias, o respeito por pontos 
de vista contraditórios e a valorização da pluralidade e da diferença. A aprendizagem será 
mais significativa se pautada em acções de conhecer e não de mera transmissão de 
conhecimentos. Um ambiente desafiador, que estimule a troca de opiniões e a construção de 
conhecimentos entre os alunos, favorece a função do professor mediador e o desenvolvimento 
de objectivos de auto-estima positiva, segurança, confiança e bem-estar pessoal.  
Quanto à família, Glat (2007) apud Nascimento (2008) frisa sua importância em todos os 
momentos de escolarização do aluno com deficiência auditiva. Sendo um dos principais 
parceiros para inclusão destes alunos, esta deve apostar na formação com objectivo de 
facilitar o trabalho com alunos com deficiência auditiva, numa continuidade de experiências, 
na escola e em casa. Assim, ela deve envolver-se activamente no processo de inclusão, 
permitindo uma boa comunicação entre si, a escola e a comunidade e levando a aceitação da 
criança na escola e no meio em que se insere.  
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Por sua vez, Correia (2008), apud Ramos (2011) sublinha que a comunidade também tem um 
papel fundamental na participação, inclusão e comunicação entre as partes envolvidas para 
uma melhor adaptação do aluno. Esta deve também apoiar a criança com deficiência auditiva, 
através de incentivos ao seu desenvolvimento social e pessoal e, finalmente, a comunidade 
tem, também, a função de sensibilizar todos para a questão de inclusão, através campanhas de 
sensibilização. 
Ao estado, MEC (2006), compete-lhe criar condições para que a inclusão seja uma realidade, 
ou seja, deve implementar legislações que permitam o conhecimento e a prática da mesma. 
Deve garantir recursos humanos e materiais essenciais para a inclusão dos alunos com 
deficiência auditiva, fomentando a prática inclusiva de acordo com as condições e o meio 
onde a escola está inserida. Assegurar uma formação direccionada para as práticas inclusivas, 
dos alunos com deficiência auditiva, nos diferentes níveis de ensino e nas universidades e 
divulgar a população em geral os benefícios da inclusão, no desenvolvimento e educação 
dessas crianças.  
Cada um cumprindo o seu papel resultará num grande apoio para as crianças, onde estas são 
apoiadas nas suas necessidades, valorizadas pelas suas capacidades e competências e, se 
tornem compreendidas e aceites por toda comunidade. Neste sentido, será essencial que se 
crie um ambiente de inter-ajuda, articulada, coesa e justa no meio escolar e social, com 
objectivo de se aceitar a diversidade, que é cada vez maior e que exige cada vez mais, uma 
visão inclusiva.  
De modo geral, todos os intervenientes na inclusão devem assumir responsabilidades que a 
concretizem. O apoio tanto por parte da família como por parte da escola, comunidade e o 
estado acaba por contribuir no desenvolvimento deste aluno, fazendo com que o mesmo se 
sinta mais seguro e confiante ao interagir com pessoas ouvintes. 
Ainda para tornar os conhecimentos acessíveis aos alunos com NEE, em especial os alunos 
com deficiência auditiva as tecnologias de informação e comunicação tem vindo a revelar-se 
de grande importância para a inclusão dos mesmos, melhorando a sua qualidade de vida. 
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3.7.3 Tecnologias de informação e comunicação (TIC) 
MEC (2006:75) as TIC “(vídeo/tv, computador, retroprojector, slides) constituem 
instrumentos ricos e actuais para se trabalhar com novos códigos e linguagens em sala de 
aula”. Podem ser utilizadas junto a uma metodologia de ensino para minimizar as limitações e 
potenciar as condições de aprendizagem dos alunos.  
Correia (2008), apud Ramos (2011) faz referência a dois grandes parâmetros para a utilização 
das TIC na educação de crianças com NEE, como uma melhor eficiência dos alunos na 
concretização das suas tarefas, tanto na escola, como em casa e, a aquisição de competências 
para utilizar as tecnologias em contextos e com níveis diferentes de produção. Estas linhas 
orientadoras permitirão que o aluno se integre, harmoniosamente, a nível académico e social. 
Contudo, para que tal aconteça, a mesma autora salienta que o domínio por parte dos 
professores na utilização dessas tecnologias nas suas práticas educativas, favorecendo uma 
educação flexível, cooperante e prática com todos os alunos da sala de aula, não esquecendo 
que a sua função de orientador prevalece sobre qualquer tecnologia. 
Aos alunos com deficiência auditiva, MEC (2006) sublinha que as TIC são de extrema 
importância, já que servem de mediadores e facilitadores na educação de alunos com 
incapacidade comunicativa e na interiorização do conteúdo tratado. 
A utilização desses softwares na educação desses alunos contribui para a minimizar as 
diferenças impostas pela referida deficiência em relação às aprendizagens desses alunos. 
Através dela o aluno pode conseguir maior produtividade em actividades realizadas de âmbito 
escolar. 
MEC (2006), além das TIC, existem outros meios visuais que deverão estar presente na sala 
de aula, beneficiando tanto a relação professor/alunos com deficiência auditiva e os demais 
alunos, nomeadamente mímica/dramatização, desenhos/ilustrações/fotografias.  
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Porém, actualmente é inegável que o bilinguismo é a proposta educativa considerada mais 
adequada para os alunos com deficiência auditiva, capaz de contribuir para o seu 
desenvolvimento integral. 
3.7.4 O bilinguismo 
Damázio (2007) considera o bilinguismo como uma estratégia de referência na educação dos 
alunos com deficiência auditiva pois oferecem-lhes habilidades para a utilização de duas 
línguas: a língua gestual, ou de sinais como é conhecida no Brasil, e a língua portuguesa, isto 
é oral. Neste tipo de atendimento destacam-se três momentos importantes: 
 Momento de atendimento educacional especializado em libras na escola comum em 
todos os conhecimentos curriculares; 
 Momento de atendimento educacional especializado para ensino de libras na escola 
comum, no qual os alunos com surdez terão aulas de libras, favorecendo assim o 
conhecimento e aquisição de termos científicos; 
 Momento de atendimento especializado para ensino de língua portuguesa, no qual 
serão trabalhadas as especificidades dessa língua para as pessoas com surdez. Este 
trabalho deve ser realizado diariamente para alunos com surdez, à parte das aulas de 
turma comum, por um professor graduado de língua portuguesa. Damázio 
(2007:25). 
Para esta autora as pessoas que não aprendem uma língua oral, por falta de audição, não estão 
impossibilitadas em adquirir e desenvolver a linguagem, pois fazem isso utilizando a visão, e 
uma outra forma de comunicação, a língua gestual. 
Salles et al (2004) define língua gestual como uma língua de modalidade visual-espacial 
natural (L1) das pessoas com deficiência auditiva produzida através do movimento das mãos, 
das expressões faciais e do corpo com regras fonológicas, morfológicas e sintácticas, ou seja, 
uma gramática própria. No entanto, sublinhamos que cada país tem a sua própria língua 
gestual que reflecte a cultura e as tradições do seu povo. 
Conforme Kubaski e Moraes (2009), a referida língua possibilita o desenvolvimento cognitivo 
da pessoa com deficiência auditiva, uma vez que favorece o acesso às informações e ao 
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estabelecimento de interacções com o meio. A utilização, em sala de aula, de recursos visuais 
adequados facilita sobremaneira a compreensão e a aprendizagem significativa deste aluno. 
Adquirida a L1, esta será de capital importância para a aprendizagem da leitura e da escrita, 
pois vai possibilitar a constituição de conhecimento de mundo, propiciando a estes alunos 
entender o significado do que lêem. Deste modo ela não deve ser tratada apenas como 
facilitadora da comunicação, mas como objecto de estudo. Por meio da L1, poderá constituir 
seu pensamento e sua consciência, habilitando o individuo a adquirir a Língua Portuguesa ou 
qualquer outra língua. 
Segundo Salles et al (2004) a língua portuguesa è a segunda língua (L2) das pessoas com 
deficiência auditiva.  
Segundo Kubaski & Moraes (2009) a escola, por muito tempo, ignorou as particularidades 
dos alunos com a referida deficiência, trabalhando com eles como se fossem ouvintes, usando 
as mesmas metodologias. Estas situações resultou limitações de vocabulário, uso de frases 
estereotipadas, nas quais faltam os elementos de ligação e dificultam o uso efectivo da língua.  
Segundo os mesmos autores, para que conseguem aprender a ler e escrever, as crianças com 
deficiência auditiva, assim como todas as outras, precisam ter conhecimento de mundo de 
forma que possam recontextualizar o escrito e daí criar sentido. Ou seja, necessitam de 
conhecimento sobre a escrita para que possam compreender as palavras, as estruturas das 
frases, assim como compreender os textos lidos. Para isso, torna-se necessário utilizar 
materiais de leitura de alto nível que facilitam a compreensão da escrita. 
A criança deve ter contacto com a língua portuguesa de forma funcional, a partir de objectos e 
factos já conhecidos, estabelecendo a relação da palavra com os objectos. Ou seja, devido à 
ausência de trocas orais, os textos trabalhados com esses alunos precisam ser 
contextualizados, ou seja, ser autêntico, conter temas relacionados à experiência do aluno e 
sempre estar associado a imagens. Portanto o ensino/aprendizagem do português escrito para 
alunos com deficiência auditiva também passa por uma concepção sócio-interacionista. 
Inclusão dos alunos com deficiência auditiva: estudo de caso 
55/104 
Damazio (2007), o bilinguismo e é considerado a mais adequada para os alunos com 
deficiência auditiva por respeitar sua especificidade linguística e proporcionar ao aluno com 
deficiência auditiva, o contacto com a língua gestual precocemente, uma vez que esta é sua 
língua natural e lhe possibilita a aquisição de significados. Dessa forma a criança é capaz de 
estruturar sua linguagem interna, por meio de experiências visuais.  
Kubaski e Moraes (2009), os recursos visuais constituem o campo mais fértil de 
possibilidades para expressão do potencial dos alunos com deficiência auditiva tornando, 
assim, fundamental para a compreensão da L2, seguidos de uma exploração contextual do 
conteúdo em estudo. Contudo, para que consigam aprender a L2, é necessário que o professor 
estimule permanentemente o aluno, provocando-o a enfrentar desafios, bem como, avaliar seu 
desenvolvimento, continuamente, para identificar suas potencialidades e suas limitações e a 
partir daí redefinir a planificação, se necessário. 
Deste modo, fica claro a relevância das duas modalidades linguísticas no processo de ensino e 
aprendizagem dos alunos com deficiência auditiva. O importante, é que as actividades 
realizadas sejam adaptadas conforme as necessidades dos alunos. Em conformidade com este 
processo, o aluno com deficiência auditiva precisa de uma abordagem metodológica diferente 
dos ouvintes, com sala de aula adequada, em que predomine o visual. É importante perceber 
que o aluno com deficiência auditiva tem as mesmas possibilidades de desenvolvimento e 
aprendizagem da pessoa ouvinte, precisando apenas que suas necessidades especiais sejam 
atendidas. 
Assim, a L1 e a L2 tornam-se imprescindíveis para esse processo de aprendizagem, visto que, 
a primeira, servirá de mediadora para a segunda, e o processo de conhecimento será de forma 
natural, primeiramente entende-se os gestos, e, aos poucos, associa-se ao português. 
É neste sentido que, Glat (2007); apud Nascimento (2008), ao se referir sobre os modelos 
chaves de comunicação aponta-nos algumas regras elementares a ter em conta no trabalho 
com alunos com deficiência auditiva que frequentem turmas comuns, organizadas em duas 
categorias: 
 Quanto ao professor em relação ao aluno: 
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 utilizar linguagens de sinais, gestos naturais, dramatização, mímicas, desenhos com recursos 
para facilitar a compreensão dos textos que estejam sendo trabalhados em aula; 
 proferir frases completas, não exagerando na articulação das palavras nem na velocidade da 
fala; 
 usar sempre a escrita no quadro de giz e diagramas de qualquer tipo de material escrito, slides, 
transparências, desenhos entre outros, para escrever palavras-chave; 
 utilizar recursos e materiais adaptados durante o processo de ensino e aprendizagem, a 
exemplo do treinador de fala, tablado ou softwares educativos; 
 manter o rosto do professor em determinada localização de forma que fique iluminado pela luz 
durante a pronuncia das palavras; 
 falar sem movimentar muito a cabeça ou o corpo para que o aluno registre a leitura da fala; 
 organizar espaços produtivos que permitam ao aluno desenvolver e estimular a criatividade, 
ludicidade, autonomia memorização, raciocínio lógico e socialização, como cantinho de jogos 
s artes, espaço de leitura e espaço de dança; 
 fazer síntese e resumir conclusões para favorecer a apreensão das informações abordadas 
verbalmente; 
 empregar glossários ou listas de palavras que estarão que estarão incluídas na actividade e 
anexá-las em um mural visível a todos na sala; 
 alternar actividades verbais com as motoras (brincadeiras e danças), diminuindo assim o 
cansaço causado pela atenção visual constante do aluno; 
 utilizar vocabulário e comando simples e claros nos exercícios; 
 modificar os vocabulários, os comandos, as instruções, as questões principalmente na hora das 
avaliações; 
 dar-lhes oportunidades para ler, escrever no quadro, levar recado para outros professores e 
colegas, certificar-se de que ele participa nas actividades extra-escolares, etc. é importante 
também atender para o facto de que embora sabendo ler, os alunos surdos muitas vezes não 
entendem o significado daquilo que leram, sendo necessário traduzir, trocar ou simplificar a 
forma da mensagem.  
 Quanto à interacção entre alunos: 
 designar um colega de classe para assegurar que o aluno tenha compreendido as orientações 
transmitidas oralmente fazendo-o repetir o que foi dito; 
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 incentivar os alunos à busca e utilização de materiais visuais como foto em revistas, figuras em 
livros, palavras soltos ou frases em jornal; 
 organizar as mesas em duplas ou quartetos de modo a que os alunos se posicionem de frente 
um para o outro, favorecendo a comunicação mútua durante as actividades propostas; 
 apresentar actividades de aprendizagem com a formação de pequenos grupos para estimular a 
cooperação e a comunicação entre os alunos (tutoria por pares). Glat (2007) apud 
Nascimento (2008:108). 
Além do bilinguismo como potenciais estratégias para assegurar uma educação de qualidade 
aos alunos com deficiência auditiva, as tecnologias assistivas ganham destaque como recurso 
eficaz para inclusão destes nas classes comuns. 
3.7.5 Tecnologias assistivas na promoção da oralidade: Comunicação aumentativa 
e alternativa (CAA) 
Segundo Berch (2008:2) a tecnologia assistiva  (TA) se define como “ (…) todo o arsenal de 
recursos e serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de 
pessoas com deficiência e, consequentemente, promover vida independente e inclusão”. 
Portanto, são recursos utilizados para possibilitar às pessoas com deficiência maior autonomia 
e independência e, consequentemente se sentirão mais a vontade no meio no qual está 
inserido. 
Dentro desta tecnologia focalizamos na Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) 
definida, pela autora supra citada, como meios e formatos de incentivo à comunicação oral e 
/ou escrita.  
Para Bersh (2008), a comunicação é alternativa quando utilizado outro recurso, ao invés da 
fala, para fazer acontecer a comunicação. Em caso do sujeito não dispor de uma outra forma 
de comunicação. Envolve o uso de gestos, expressões faciais, símbolos gráficos (incluindo a 
escrita, desenhos, gravuras e fotografias). E comunicação aumentativa quando utilizado 
outros recursos para subsidiar a comunicação, já que as pessoas que as utilizam dispõem de 
meios para estabelecer a comunicação, porém insuficientes para gerar trocas sociais.  
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Portanto, Schirmer (2004), apud Schirmer et al (2007), a CAA, tanto em sua actuação como 
alternativa ou aumentativa, visa proporcionar as pessoas meios diversos para estabelecer uma 
comunicação eficiente, conforme as necessidades de cada um.  
Bersch e Schirmer (2005), apud Schirmer et al (2007), os sistemas da CAA subdividem-se em 
dois grupos: a baixa e a alta tecnologia. A baixa tecnologia envolve signos gráficos que 
formam as pranchas de comunicação em papel. E os de alta tecnologia são aqueles 
mediadores por artefactos tecnológicos computadorizados. Dessa forma, o aluno com 
deficiência passa a ser sujeito activo do seu processo de desenvolvimento.  
No entanto, as autoras sublinham que o processo de escolha dos recursos e/ou estratégias de 
CAA a serem utilizados deve ser feito com cuidado e participação conjunta da família e da 
escola. Só assim poderão garantir a efectividade da comunicação do usuário não-falante e sua 
interacção em diferentes ambientes naturais.  
De acordo com Schirmer et al (2007) existem três principais sistemas de CAA que são: o 
Sistema Blissymbolics, o Pictogram Ideogram Communication Symbols (PIC) e o Picture 
Communication Symbols (PCS). 
Conforme podemos observar na figura 2 que se segue, o sistema Blissymbolics é composto 
por símbolos gráficos, coloridos derivado de um número básico de figuras geométricas.  
 
Figura 2 – Sistema Blissymbolics 
O sistema Pictogram Ideogram Communication Symbols (PIC) foi desenvolvido por 
Roxana Mayer no EUA, em 1981. È formado a base de desenhos bidimensionais, constituindo 
relação idêntica com o objecto a que se refere. Inclui alfabeto e números além de permitir o 
uso de fotos. Algumas palavras têm dois ou mais pictogramas correspondentes, o que permite 
ao usuário escolher o símbolo mais próximo de seu contexto, conforme a figura 3.  
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Figura 3 – Sistema Pictogram Communication Symbols 
Devido a sua configuração, básicamente formada por desenhos que indicam substantivos, 
pronomes, verbos e adjectivos, o nível de dificuldade de abstracção é menor por partir do 
usuário sendo por isso, também, indicado para crianças menores. 
O Picture Communication Symbols (PCS- Símbolos de Comunicação Pictórica) é composto 
por aproximadamente 8.000 símbolos que representam uma grande variedade de vocabulário. 
Conforme podemos ver na figura 4 que se segue, o PCS são de fácil reconhecimento e, por 
isso, muito utilizados por crianças ou indivíduos que apresentam dificuldades em 
compreender representações mais abstractas. Ele é basicamente pictográfico e beneficia 
indivíduos de qualquer idade. 
 
Figura 4 – Picture Comunication Symbols 
Schirmer et al (2007), uma aplicação efectiva da CAA envolve geralmente uma abordagem 
multimodal. Ela pode empregar a combinação de diferentes modos de acção, expressões 
faciais e auxílios de comunicação. 
Assim, Tetzchner e Martisen (1992), apud Schirmer et al (2007), a CAA é um recurso rico e 
valioso na promoção da independência das pessoas com deficiência na comunicação. 
Favorece pessoas de todas as idades que necessitam de meios para se comunicar. A sua 
utilização deve acontecer sempre que houver um distanciamento entre a capacidade 
compreensiva e expressiva de um sujeito ou quando a possibilidade de se fazer entender é 
menor do que a de seus pares (pessoas da mesma idade), diminuindo assim as oportunidades 
de interacção e relacionamentos deste indivíduo. 
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3.8   Considerações finais 
Em síntese podemos dizer que as pessoas com deficiência auditiva passaram por imensas 
dificuldades ao longo dos séculos para se estabelecer com tal na sociedade. Mas o que 
importa, actualmente, é tirar a ignorância que ronda a sociedade através de informações de 
que as pessoas com deficiencia auditiva, por possuirem algumas dificuldades em termos 
comunicativos não conseguem aprender pois, essas dificuldades são causadas, sobretudo, 
pelas metodologias educativas adoptadas  para ensiná-las.  
A inclusão plena de alunos com deficiência auditiva requer a garantia de convívio em um 
espaço, onde não haja repressão de sua condição de “surdo”, onde possa expressar-se da 
maneira que mais lhe satisfaça, mantendo situações prazerosas de comunicação e de 
aprendizagem através de metodologias e estratégias pedagógicas ajustadas às suas 
necessidades para beneficiar sua participação e aprendizagem, tanto na sala de aula como no 
atendimento educativo especializado.  
Assim como a utilização de estratégias apropriadas conduzirão a resultados eficazes, 
acreditamos, também, que a escolha de uma metodologia racional permitirá alcançar 
informações importantes para alcançar um determinado ponto. Assim, o capítulo que se segue 
reserva-se à explicação da metodologia a que recorremos para materializar o nosso trabalho. 
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Capítulo 4: Metodologia da investigação 
4.1  Enquadramento do capítulo 
Com a definição do tema e respectiva formulação dos objectivos (gerais e específicos) 
pretendidos, coloca-se a problemática da metodologia. Assim, reservamos este capítulo para 
apresentar a metodologia utilizada na pesquisa e o porquê da sua utilização. 
4.2 Tipo de estudo e abordagem da pesquisa  
Para a efectivação deste trabalho académico, optamos por um estudo de caso apoiado na 
metodologia qualitativa. De acordo com Chizzotti (2003) a abordagem qualitativa é por 
excelência a metodologia privilegiada, isso devido à eminência do objecto em estudo e sua 
relação com as ciências sociais e humanas.  
A abordagem qualitativa estará presente nas pesquisas bibliográficas e análise documentais, 
na abordagem das informações teórico-práticas, na análise de dados e, de uma forma geral, 
em vários momentos discursivos na abordagem dos conteúdos. 
4.3 Sujeitos participantes 
Escolhido o tema e o estabelecimento de ensino procedeu-se ao pedido de autorização ao 
director pedagógico da referida escola para a realização da entrevista aos alunos, do 7º ano, 
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com deficiência auditiva e seus respectivos professores, autorização essa que foi concedida 
sem qualquer entrave. 
Os alunos participantes do estudo foram alunos (oito) com deficiência auditiva que 
frequentaram, no ano lectivo de 2011/2012, o ensino regular do 1.º ciclo do ensino 
secundário. Estes alunos frequentavam as aulas dos professores participantes do estudo. 
Dos professores participantes fazem parte os docentes (10) que leccionavam, no ano lectivo 
de 2011/2012, turmas do ensino regular do 1.º ciclo do Ensino Secundário, classes comuns, 
onde estavam incluídos alunos com deficiência auditiva e alunos ouvintes (turma mista). 
Também participaram neste estudo oito pais/encarregados de educação dos referidos alunos. 
A selecção desses sujeitos como participantes desta pesquisa se justifica tendo em conta o 
objecto em estudo e os propósitos da investigação, ou seja elementos que estão directamente 
envolvidos nesse processo de inclusão, isto é alunos, professores e pais/encarregados de 
educação. Portanto, se enquadravam melhor como sujeitos da pesquisa. 
A entrevista dirigida aos alunos e seus pais/encarregados de educação se procederam na 
escola com o apoio da professora intérprete de língua gestual da referida escola. Em relação 
aos professores esta foi feita de forma directa.  
Por se tratar de uma população reduzida (N<30) não se recomenda a definição da amostra. De 
todo o modo os dados são generalizáveis para a escola em estudo, não sendo porém, 
extrapolados para outros universos.  
Para isso utilizamos o método da amostragem não probabilística intencional, isto tendo em 
conta o objecto em estudo e os propósitos do mesmo. Quanto à escola eleita, o critério foi a da 
escolha daquela que contasse com alunos com deficiência auditiva em salas de aula comuns. 
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4.4 Métodos da pesquisa  
Na visão de Quivy e Champenhoudt (2003) métodos de pesquisa são percursos seguidos para 
chegar um determinado ponto.  
Assim, para levar o nosso trabalho a cabo utilizamos a análise documental e análise de 
conteúdos que, conforme Chizzotti (2003), é um método privilegiado nas pesquisas sociais 
que, consiste na leitura e interpretação de informações considerados pertinentes para o tema 
em estudo. Relacionando a proposta metodológica apresentada com a natureza deste estudo, 
nota-se claramente como será abordado os conteúdos teóricos e realização de actividades 
práticos que tem por finalidade alcançar os objectivos predefinidos.  
 
Para isso, pretendemos utilizar algumas técnicas de colectas de dados, que de seguida 
passamos a mencionar. 
4.5 Técnicas e instrumentos utilizados de recolha de dados 
Segundo Quivy, Campenhoudt (2003) técnicas de pesquisa são estratégias utilizadas para 
alcançar um determinado objectivo. Assim, para alcançar os objectivos do nosso estudo 
utilizamos a entrevista para recolher dados empíricos.  
Segundo DE Ketele e Roegiers (1993: 22) a entrevista consiste: 
Em conversas orais, individuais ou de grupos, com várias pessoas seleccionadas 
cuidadosamente, a fim de obter informações sobre  factos ou representações, cujo o grau de 
pertinência, validade e fiabilidade é analisado na perspectiva dos objectivos da recolha de 
informações .  
Graças à sua flexibilidade a mesma é adoptada como técnica por excelência na investigação 
social. Além disso, a entrevista é uma técnica muito eficiente para a obtenção de dados em 
profundidade acerca do comportamento humano. 
Para recolha de dados foram elaborados três tipos de entrevistas, uma para cada grupo de 
participante. A primeira entrevista (A.1) teve por objectivo questionar os alunos com 
deficiência auditiva sobre a inclusão na referida escola apresentando os apoios pedagógicos 
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que recebem no processo ensino e aprendizagem, suas percepções sobre a forma como os 
professores expõem os conteúdos e o desempenho dos professores perante suas NEE.  
A segunda entrevista (A.2) teve por objectivo questionar os professores destes alunos para 
obtenção de dados sobre a sua formação profissional, sua experiência de ensino junto de 
alunos com deficiência auditiva, estratégia utilizada para transmitir os conteúdos e avaliar a 
aprendizagem destes alunos e suas percepções sobre as três dimensões de inclusão na referida 
escola. E a última entrevista (A.3) teve por objectivo questionar os pais/encarregados de 
educação dos alunos com deficiência auditiva sobre suas percepções face à inclusão na ESPG.  
As entrevistas foram marcadas com os participantes com antecedência, e a todos foi garantido 
o sigilo e o anonimato, tanto de sua pessoa quanto das informações por eles emitidas. Trata-se 
de uma entrevista estruturada, com o uso de gravação directa e de anotações. Para 
conhecermos as percepções dos participantes sobre as três dimensões de inclusão, desafiamo-
los a situar suas opiniões entre quatro escalas: concordo inteiramente, concordo até certo 
ponto, discordo e preciso mais informações. 
Segundo Chizzotti (2003) esta técnica é bastante vantajosa no estudo desta natureza, pois 
facilita obtenção de informações relevantes para alcançar os objectivos predefinidos. 
De realçar que a técnica utilizada na recolha de dados empíricos para conhecer as percepções 
sobre culturas, políticas e práticas inclusivas foi adaptado no Índex para inclusão de Booth e 
Ainscow (2002). Na opinião destes autores este instrumento: 
(…) é, provavelmente, a melhor explicação detalhada disponível sobre como deve ser uma 
escola inclusiva. Identifica materiais que permitem às escolas desenvolverem-se através do 
conhecimento e das representações conceptuais do seu corpo técnico, alunos, encarregados de 
educação e membros da comunidade, acerca das barreiras à aprendizagem e participação. 
4.6 Procedimentos de recolha de dados 
Quivy, Campenhoudt (2003:25) define procedimentos como “formas de progredir em 
direcção a um objectivo”. Deste modo, na implementação desse estudo a recolha de dados 
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procedeu-se por etapas. A primeira constitui na pesquisa bibliográfica, análise de conteúdos e 
documental, de forma a enquadrar teoricamente o tema em estudo. 
A segunda etapa residiu em confrontar as ideias, métodos e estratégias apresentadas por 
alguns autores, com o que se espera e anseia no processo de inclusão dos alunos com 
deficiência auditiva, no ensino regular. Assim, nesta etapa procuramos informações através de 
experiências relatadas pelos professores que actuam junto de crianças com deficiência 
auditiva, as próprias crianças e seus respectivos pais/encarregados de educação. Os 
participantes foram audiogravados, já que permitiram e, posteriormente o material foi 
transcrito para efeito de tratamento e análise.  
4.7  Análise, tratamento e apresentação dos dados 
A pesquisa é composta por duas partes: a parte teórica e a parte prática. A primeira parte 
envolveu pesquisas bibliográficas e sitográficas sobre o tema em estudo bem como a 
identificação e análise de documentos legais e normativos pertinentes a temática de 
investigação. Para a parte prática, o tipo de pesquisa escolhido foi o estudo de caso feito 
mediante entrevistas. 
Ao término das entrevistas e após a leitura exaustiva das transcrições processou-se a etapa de 
classificação e selecção dos dados considerados pertinentes e relevantes, para que fosse 
procedido a análise e interpretação das informações recolhidas. 
Para que se pudesse estabelecer as relações entre os dados recolhidos foram construídas as 
categorias, com intuito de agrupar as ideias em torno de conceitos capazes de abranger 
aspectos interessantes. Estas categorias constituem os resultados do estudo e podem-se 
concretizar em forma de relatos, descritos e organizados em textos. Em alguns casos os textos 
serão acompanhados de quadros. 
4.8 Considerações finais  
A escolha desta proposta metodológica para este estudo deve-se ao facto dela nos permitir ter 
acesso a um suporte teórico que viabilizará o desenvolvimento deste trabalho. Por outro lado, 
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trata-se de um tema que implica um estudo teórico-prático, o que servirá como suporte de 
comparação aos aspectos empíricos, aliás discutido no capítulo que se segue. 
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Capítulo 5: Inclusão dos alunos com deficiência auditiva 
na ESPG (caso prático) 
5.1 Enquadramento do capítulo 
Este capítulo, é o resultado dos dados empíricos recolhidos junto dos alunos, professores e 
pais/encarregados de educação na ESPG, ano lectivo 2011/2012, tendo como o objectivos 
analisar o processo de inclusão dos alunos com deficiência auditiva e identificar os factores 
que potenciam/facilitam ou que se constituem em obstáculo para o processo de inclusão 
desses alunos, tendo em vista que lhes é garantido pela lei o direito de frequentar a sala de 
aula de ensino regular em todos os níveis de ensino. 
Consciente de que a inclusão, engloba o trabalho colectivo entre esses elementos no contexto 
escolar, no qual podemos colocar a tónica na compreensão dos problemas que afectam o 
ensino e aprendizagem desses alunos, e por conseguinte, tentando buscar iniciativas e 
soluções, que lhes permitam garantir um melhor funcionamento e, óptimos resultados no 
desempenho dos alunos e dos próprios professores.  
Apraz-nos sublinhar que o referido estudo foi realizado na Escola Secundária Pedro Gomes 
(ESPG), esta que, de seguida passamos a fazer a sua caracterização, de forma sumária, através 
das variáveis: orgânica e regime de funcionamento e os recursos humanos e materiais, 
apresentados em forma de textos. 
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5.2  Caracterização do local e dos participantes da pesquisa 
5.2.1 Breve caracterização da ESPG 
A actual Escola Secundária Pedro Gomes (EX- ASA ou LASA) situada em Achada Santo 
António teve o seu arranque em 1987/88 como extensão do Liceu Domingos Ramos com 
apenas dois blocos, rés- do- chão, 6 salas e 12 turmas. 
Foi encerrada durante dois anos lectivos (1994 a 1996) e transferidas para o Liceu da Várzea. 
Foi reaberta em 1996/97 como extensão do Liceu da Várzea para acolher 24 turmas do 
mesmo nível 2ºano do Curso Geral, tendo trabalhado em condições difíceis, já que se 
procedia as obras de ampliação.  
 Orgânica e regime de funcionamento  
Em 1997/98, por portaria Nº 85I87, publicado no B.O Nº 50/97 1ª série de 29 de Dezembro, 
que o governo cria através do então Ministério de Educação Ciência e Cultura a Escola 
Secundária de Achada Santo António, denominada Escola Secundária “ Pedro Gomes” e o 
respectivo quadro e por despacho da sua Ex.ª O Ministro da Educação de 06 de Maio de 1998.  
Neste mesmo ano foi deferida a proposta da institucionalização do dia 24 de Abril, como dia 
da Escola Secundária “Pedro Gomes”. 
No que toca aos órgãos de gestão, podemos, sem reservas, afirmar que a escola funciona de 
acordo com o que está estipulado no Decreto-Lei n.º 20/2002, de 19 de Agosto, que 
estabelece o Regime de Organização e Gestão dos Estabelecimentos de Ensino Secundário em 
Cabo Verde. 
A oferta educativa abrange os níveis do 7ºano ao 12ºano do ensino secundário, funcionando 
em regime normal, iniciando a sua actividade das 7h 30 às 12h 30 e das 13h 00 às 18h 00.  
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 Recursos humanos e materiais 
A referida escola funcionou no referido ano lectivo com a 84 professores, 1700 alunos e 29 
funcionários administrativos e auxiliares da acção educativa. 
Quanto as instalações e equipamentos educativos da escola, estes estão em estados razoáveis. 
Funcionou num espaço de quatro blocos. Dos quatro blocos três são destinados à prática 
lectiva, ocupando ao todo trinta e duas salas de aula, e outra aos serviços administrativos, 
nomeadamente uma sala dos professores, uma sala de coordenação, cinco gabinetes, uma 
secretaria, uma reprografia, um gabinete de apoio aos estudantes e à família (GAEF), um 
centro de primeiros socorros, uma razoável cantina, dez casas de banho e uma dispensa. Além 
disso, existe um horto escolar com algumas plantações e espaços verdes com plantas 
ornamentais tais como, palmeiras e tendentes. 
Relativamente aos equipamentos educativos é de sublinhar que existe uma biblioteca, um 
laboratório de química, uma sala de informática, uma sala de recurso/apoio para alunos com 
NEE e um campo polidesportivo. Ainda a escola dispõe de alguns recursos tecnológicos, 
entre os quais se destacam o computador, data show e o vídeo projector. 
5.2.2 Caracterização dos participantes do estudo 
 Alunos 
Participaram da presente pesquisa oito alunos com deficiência auditiva, sendo denominados 
de aluno A, B, C, D, E, F, G e H. São alunos que frequentaram, no ano lectivo de 2011/2012, 
o ensino regular do 1.º ciclo (7º ano de escolaridade) do ensino secundário. Têm idade 
compreendida entre 14 e 21 anos de idade, com predominância do sexo feminino. Destes oito 
alunos dois têm deficiência auditiva profunda, de causas pré-natais e os restantes têm 
deficiência parcial adquirida depois do nascimento, causadas por rubéola e a meningite. 
Todos nasceram de pais ouvintes É importante referir que os alunos inqueridos utilizam, 
preferencialmente, a Língua gestual como forma primordial de comunicação.  












Aluno A 16 anos Masc. Profunda  Deficiência 
adquirida com 
um ano de 
idade 
Rubéola 
Aluno B 18 anos Fem. Leve  Adquirida 
com 4 anos 
Rubéola 
Aluno C 18 anos Fem. Moderada Nasceu com a 
deficiência  
 Rubéola 
Aluno D 16 anos Fem. Moderada Nasceu com a 
deficiência 
 Rubéola 
Aluno E 17 anos Masc. Moderada  Deficiência 
adquirida aos 
4 anos de 
idade. 
Meningite 
Aluno F 14 anos Masc. Moderada  Adquirida aos 
6 anos 
Meningite 
Aluno G 21anos Fem. Profunda Nasceu com a 
deficiência 




Aluno H 19 anos Fem. Severa  Adquirida aos 
8 anos 
Meningite 
Quadro 1 – Caracterização dos alunos participantes 
 Professores 
Também participaram desta pesquisa nove professores que trabalham com estes alunos 
inclusive a professora intérprete de língua gestual, denominados P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, 
P8 e P9, caracterizados segundo as variáveis género, formação académica, anos de docência e 
vínculo profissional. 
Estes professores possuem formação académica em nível superior e estão inseridos no 
contexto comum de ensino há seis anos. No referido ano lectivo leccionavam 1º e 2º ciclos, e 
pertencem ao quadro próprio do Ministério da Educação, conforme podemos ver no quadro 
que se segue. 












P.1 Masc. Licenciatura 6 anos Nomeação 1º e 2º ciclos 




P. 3 Fem. Bacharelato 1ano Nomeação 1º ciclo 
P. 4 Fem. Licenciatura 3 anos Contracto a termo 1º Ciclo 
P. 5 Masc. Licenciatura 19 anos Contracto a termo 1º ciclo 
P. 6 Fem. Licenciatura 13 anos Contracto a termo 1º ciclo 
P. 7 Masc. Licenciatura 16 anos Contracto a termo 1º e 2ºciclos 




P.9 Masc. Licenciatura 13 anos Contracto a termo 1º e 3º ciclos 
Quadro 2 – Caracterização dos professores participantes 
 
 Pais/encarregados de educação 
Ainda como participantes desta pesquisa temos oito pais/encarregados de educação dos 
alunos participantes, denominados P/E1, P/E2, P/E3, P/E4, P/E5, P/E6, P/E7 e P/E8. Assim, 
passamos a caracterizá-los segundo as variáveis relação com o aluno, faixa etária e nível de 
escolaridade.  
Destes oito participantes, sete são pais e uma avó. A faixa etária dos pais/encarregados de 
educação varia de 35 a 52 anos de idade e são titulares do ensino primário, conforme nos 
indica o quadro 3 que se segue.  
Participantes Relação com o aluno Faixa etária Nível de 
escolaridade 
P/E1 Mãe. 39 Ensino primário 
P/E2 Mãe 37 Ensino 
secundário 
P/E3 Pai. 42 Ensino primário 
P/E4 Mãe 35 Nível secundário 
P/E5 Mãe 42 Nível superior 
P/E6 Avó 52 Nível primário 
P/E7 Mãe 38 Nível secundário 
P/E8 Pai 40 Nível secundário 
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Quadro 3 – Caracterização dos pais/encarregados de educação 
 
5.3 Descrição e análise dos resultados 
Como já tínhamos dito, a nossa entrevista foi dirigida a 25 participantes, sendo oito alunos e 
seus respectivos pais/encarregados de educação e nove professores no 3º trimestre (mês de 
Julho) do ano lectivo 2011/ 2012. Relembramos ainda que, os dados foram categorizados em 
função dos objectivos predefinidos. Nestas situações foi possível identificar o seguinte: 
5.3.1 Em relação aos alunos 
5.3.1.1 Ambiente de aprendizagem 
No processo de ensino e aprendizagem estes alunos são acompanhados, diariamente, pela 
professora de língua gestual desde que começaram a estudar nessa escola e também recebem 
aulas de reforço, sempre que necessário, com os seus respectivos professores de classe 
regular. Ocupam as primeiras carteiras da frente para que possam seguir melhor as aulas 
oralmente através de leitura labial e também acompanhar os gestos que a professora faz. 
Também recebem atendimento de um especialista fonoaudiológico, uma vez por semana, com 
duração de 30mn por secção, na associação de apoio ao desenvolvimento e à integração da 
criança deficiente (AADICD) direccionada para o atendimento dos alunos com deficiência 
auditiva, situada no meio de Achada Santo António.  
O apoio que os alunos recebem vem da professora interprete de lingua gestual que trabalha, 
diáriamente, junto dos professores normais. Além disso, alguns alunos recebem apoio de um 
especialista em educação especial e um de um psicologo educativo. 
Embora existe na escola uma sala de recurso/apoio contatamos que um número reduzido deles 
afirmam frequentar a mesma, ou seja apenas quatro alunos dizem frequenta - la de uma a duas 
vezes por semana. 
Foram oferecidas aulas de reforço escolar, conforme já citamos anteriormente. O reforço 
escolar era oferecido aos alunos durante a semana com duração de 40 a 50 minutos por cada 
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aula, na Sala Comum. Vale lembrar que tais atendimentos ocorriam, sempre que necessário, 
no período contrário das aulas. 
Embora estes alunos dizem ter dificuldades na leitura assim como na escrita e lentos na 
realização das actividades escolares, o que é normal nestes casos, de forma geral podemos 
dizer que são optimistas  quanto às suas condições de ensino e aprendizagem, oferecidas pela 
escola e principalmente pelos seus professores. A título de exemplo sublinhamos a seguinte 
espressão: “para que possamos compreender os conteúdos tanto os professores como a 
escola tratam-nos com carinho e proseguem com as materias em função do nosso estilo e 
ritmo de aprendizagem adoptando estratégias pedagógicas ajustadas às nossas necessidades 
educativas”.  
Os alunos apresentavam boa interacção com os professores. Solicitavam sua ajuda em todos 
os momentos, faziam questionamentos durante a explicitação dos conteúdos, e não 
aparentavam receios em fazer comentários, dar sugestões, pedir esclarecimentos quanto a 
dúvidas existentes. Na realidade, os professores e os alunos haviam criado uma relação de 
respeito bastante sólida. 
A interacção entre os alunos com deficiência auditiva e os alunos ouvintes ocorria com 
tranquilidade. Como a professora apresentava as instruções oralmente para a sala e 
simultaneamente a outra professora, professora intérprete de língua gestual, explicava em 
gestos para os alunos com deficiência auditiva, muitos gestos já eram familiares aos alunos 
ouvintes. Desta feita, a interacção entre eles se realizavam sem grandes dificuldades. 
5.3.1.2 Percepção dos alunos em relação ao desempenho dos professores perante 
suas NEE 
Por se tratar de uma sala bastante heterogénea, os professores buscavam caminhar ao encontro 
das necessidades de cada aluno em particular, inclusive e principalmente os com deficiência 
auditiva. Os alunos paraticipantes atribuem uma menção de muito bom ao desempenho dos 
professores na escola. Desta feita, suas expectativas nos estudos são bastante positiva.  
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Questionados sobre a forma como os professores expõem os conteúdos estes têm opinião 
também positiva, visto que os professores utilizam várias estratégias de forma a facilitar a 
compreensão de todos os alunos, quer os com deficiência auditiva, quer os ouvintes. Por outro 
lado, não podemos deixar de salientar que há alunos com opinião contrária, isto é negativa 
afirmando que “a rapidez que o professor utiliza na exposição das materias é que nos 
dificulta”. Mas de forma geral se mostram satisfeitos com o desempenho dos professores e as 
notas que tiram.  
A participação dos alunos são aceites e estimulados e têm total liberdade de participar nas 
aulas. Desta feita, dizem estar perfeitamente incluidos, pois têm um bom relacionamento com 
os seus colegas ouvintes da turma e da escola no seu todo, não são discriminados e nem 
sofrem de preconceito no referido estabelecimento. 
5.3.1.3 Percepção dos alunos sobre as três dimensões de inclusão na ESPG 
 Culturas Inclusivas 
Para pronunciarem-se sobre esta dimensão tiveram em apreço nove indicadores, sendo seis 
colocados pela positiva e três pela negativa. Assim, tendo em conta a análise feita concluímos 
que são favoráveis em matéria de culturas inclusivas na referida escola. Portanto, consideram 
que a escola é atenciosa e responsável para com eles, sentem-se bem recebidos e acolhidos. 
Dos indicadores colocados pela positiva destacamos os com maior índice de concordância que 
são: “todos têm o direito de ser bem-vindos à escola”; “os alunos ajudam-se uns aos outros”; 
“os professores tentam ajudar todos os alunos a fazer o melhor que podem”; “os professores 
consideram que todos os alunos são igualmente importantes”. E das colocadas pela negativa 
estes dizem discordar com as afirmações. A exemplo disso temos: “os professores não 
favorecem um grupo de crianças e jovens em relação a outros grupos”. 
 Políticas Inclusivas 
Em relação à políticas inclusivas na referida escola os alunos apresentam opiniões positivas, 
isto é satisfeito com os regulamentos que rege a mesma. Dos seis indicadores colocadas pela 
positiva os alunos afirmam concordar total ou parcialmente com as afirmações. Estas 
situações permitem-nos dizer que a escola está numa boa perspectiva rumo à inclusão. Aliás, 
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afirma Correia (2008), apud Ramos (2011) que a inclusão é um processo contínuo na busca 
de uma educação de qualidade eliminando, ao extremo, todos os obstáculos que podem 
dificultar o acesso, a permanência e aprendizagem dos alunos com deficiência nas classes 
comuns. Esta dimensão constitui aspecto decisivo para as práticas, ou seja as políticas 
determinam as práticas. 
 Práticas Inclusivas  
Para pronunciarem sobre a dimensão práticas inclusivas tiveram em apreço oito indicadores, 
sendo todos colocados pela positiva. Desta feita, podemos afirmar que a percepção dos alunos 
também é positiva, já que das oito questões colocadas constatamos que em seis delas os 
alunos concordam ainda que parcialmente em alguns afirmações. Todavia, nos indicadores 
como “os alunos sabem geralmente o que vai ser ensinado nas aulas seguintes”, “organizam-
se actividades com interesse para todos, fora das aulas” estes mostram discordância. Isto quer 
dizer as práticas estão um pouco afastadas das necessidades dos alunos, contudo Booth e 
Ainscow (2002) defendem ser esta dimensão um pré-requisito importante na promoção da 
inclusão.  
5.3.2 Em relação aos professores 
5.3.2.1 Formação de base e em exercício 
Sobre a experiência prévia e formação de base e em exercício de professores para actuação 
com alunos com NEE constatamos que nenhum deles possuía experiência anterior junto a 
alunos com deficiência auditiva e de questões que tem a ver com a educação inclusiva e 
raramente participam em acções de actualização pedagógica. Desta feita, dizem-se 
despreparados para actuar junto dos alunos com deficiência auditiva e outras NEE.  
Esta informação leva-nos a uma situação pouco optimista em relação ao que se espera para a 
educação inclusiva e às competências exigidas aos professores para que possam atender às 
necessidades de cada aluno. Isto porque, segundo os participantes, inclusão dos alunos com 
NEE está entre as temáticas menos abordadas em acções de formação que participaram. 
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5.3.2.2 Metodologia utilizada na sala de aula para transmitir conteúdos e avaliar a 
aprendizagem dos alunos com deficiência auditiva 
É primeiro ano que trabalharam com alunos com esta deficiência e baseiam nas imagens e 
figuras que ilustrem o conteúdo a trabalhar e nos recursos tecnológicos (computador e data 
show) existentes na escola e situações práticas para transmitir conteúdos e avaliar a 
aprendizagem desses alunos, afirmando ser esta metodologia adequada para estimular a 
compreensão através do visual, já que este é o meio natural para se comunicar com pessoas 
com distúrbios na comunicação 
As estratégias utilizadas pelos professores não visavam apenas a inclusão dos alunos com 
deficiência auditiva, mas tinham como principal objectivo atingir todos os alunos, tendo estes 
algum tipo de dificuldade de aprendizagem (seja ela qual for) ou não.  
Mesmo não dispondo de muitos recursos materiais, os professores buscavam fazer adaptações 
necessárias para que a apropriação dos conteúdos se efectivasse. É interessante frisar que, 
segundo os professores, nos momentos em que os alunos se colocavam perante as explicações 
e questionamentos, eles se impressionavam com a assimilação dos conteúdos. A título de 
exemplo disso sublinhamos quando uma das professoras expressou a seguinte frase: “Deus 
que me perdoe, mas preferia que todos os meus alunos fossem surdos, porque são bem 
comportados na sala, assimilam todos os conteúdos e fazem todos os trabalhos solicitados”.  
Consideram que realmente as estratégias e os procedimentos de ensino devem estar aliadas às 
necessidades individuais de cada aluno, especificamente no caso de alunos com deficiência 
auditiva, pois quão dependente de mecanismos visuais directos de reconhecimento e acesso 
ao significado é a leitura do aluno com deficiência auditiva. Portanto, a utilização de 
estratégias visuais, possibilita a todos os alunos com dificuldades ou não de aprendizagem 
uma melhor visualização e compreensão, pois trata-se de concretizar algo que para eles é 
demasiadamente abstracto.  
A participação dos alunos na sala de aula, mesmo aqueles que não se colocavam oralmente, 
não faziam perguntas, eram, pelo cuidado dos professores solicitados com questionamentos. 
Dessa forma, era possível perceber o que conseguiam e o que não conseguiam compreender, 
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neste caso a explicação era retomada. Essa estratégia era frequentemente utilizado pelos 
professores, gostavam muito dessa forma de trabalho, por perceber que o interesse era 
despertado e os objectivos quanto ao ensino e aprendizagem eram alcançados.  
5.3.2.3 Percepção dos professores quanto à inclusão de alunos com deficiência 
auditiva na ESPG 
Questionados sobre suas posições em relação ao plano educativo desenvolvido na escola para 
responder as necessidades dos alunos com deficiencia auditiva, estes afirmaram que o plano 
desenvolvido respondeu e muito bem superando as expectativas iniciais, porém alguns dos 
professores afirmaram não ter conhecimento de qualquer plano. 
Estes consideram que os recursos que as instituições/organismos oferecem à escola para 
subsidiar a educação dos alunos com deficiência auditiva são pouco aproveitados, no entanto, 
alguns professores têm opinião positiva em relação à essa questão. 
Os alunos com deficiência auditiva que frequentam esta escola sentem-se perfeitamente 
incluidos, pois são aceites, bem acolhidos pela comunidade educativa e, sobretudo, são bem 
respondidos no que refere ao processo ensino e aprendizagem, conseguem tirar boas notas. 
Contudo, não podemos negar que alguns formam grupo a parte com os seus pares que 
apresentam a mesma deficiência, talves porque se identificam melhor. 
Em relação à escola, tendo em conta a opinião destes professores, ainda há poucas ofertas 
formativas em relação à requalificação de profissionais para atender alunos com NEE perante 
os demais, neste caso concreto alunos com deficiência auditiva.  O que poderá comprometer o 
desempenho dos professores e o rendimento escolar dos alunos, visto que estes professores, 
conforme podemos ver, não têm formação na área de inclusão, factor chave para inclusão. 
No que diz respeita as propostas de inclusão apontam algumas fragilidades como sejam 
instalações fisicas insuficientes e quadros docentes cuja a formação deixa a desejar. Desta 
forma, essas condições do sistema educativo põem em causa a própria ideia de inclusão como 
política que, simplesmente, propõem a inserção dos alunos com deficiência nos contextos 
comuns de ensino. Do mesmo modo, consideram que o apoio que a escola tem vindo a 
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disponibilizar aos alunos com deficiência auditiva tem se revelado insuficiente. Tinhamos 
sublinhado que quase todos os professores diziam essa frase: “Se a escola tivesse a 
preocupação de ministrar, pelo menos tremestralmente, acções de formação que abordassem 
estratégias de ensino a serem adoptadas junto desses alunos estariamos em melhores 
condições de orientar essas crianças no processo de ensino e aprendizagem”. 
No que refere a parceria entre a escola e os pais/encarregados de educação, estes últimos têm 
uma participação muito fraca nas actividades escolares, portanto são pouco envolvidos nas 
actividades escolares e, consequentemente, na tomada de decisões. Perante o plano educativo 
individualizado as familias dos alunos com NEE se mostram indeferentes e colocam a 
responsabilidade nos professores. Já outros aplaudem e colabarem com a escola.  
Mas de forma geral, estes professores são favoraveis à inclusão dos desses alunos, pois 
acreditam que eles possuem as mesmas faculdades de aprender, embora por vias e estilos 
diferentes. Contudo, alguns são contra, pois acreditam que não conseguem acompanhar uma 
aula normal junto dos ouvintes e, por consequência, promoveria a exclusão e não o contrário. 
Os restantes professores que não trabalham com alunos com deficiência auditiva têm atitude 
positiva em relação a inclusão desses alunos. A mesma acontece com os restantes alunos, ou 
seja os alunos ouvintes têm um bom relacionamento com os alunos com deficiência auditiva.  
Posto isso, passamos a analisar a percepção dos professores sobre as três dimensões de 
inclusão. 
5.3.2.4 Percepção dos professores sobre as três dimensões de inclusão  
 Culturas Inclusivas 
Para opinar sobre esta dimensão os professores tiveram em apreço 13 indicadores, sendo sete 
colocados pela positiva e seis pela negativa. Ficou perceptível a satisfação destes em matéria 
de culturas inclusivas, já que manifestaram concordância. Por exemplo, “os profissionais e os 
alunos tratam-se mutuamente com respeito, os alunos são valorizados de forma equitativa, “os 
profissionais procuram remover as barreiras à aprendizagem à participação dos alunos”. 
 Políticas Inclusivas 
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Quando questionados sobre as políticas inclusivas, os professores acreditam que a escola tem 
uma política clara, aberta e flexível e adequada ao seu público-alvo. Consideram que os novos 
alunos são ajudados na sua integração e que tentam eliminar ao máximo as barreiras que 
impede o aluno a participar e a desenvolver. No entanto, sublinharam dois aspectos 
considerados importantes para inclusão e que são menos conseguidos e que precisam ser 
melhorados. São elas: “a formação que os professores recebem tem-se manifestado 
inadequada face a diversidade dos alunos”, e acreditam que “na contratação e promoção dos 
profissionais não há transparência”.  
 Práticas Inclusivas 
Em matéria de práticas inclusivas, os professores tiveram em apreço 15 indicadores, sendo 10 
pela positiva e cinco pela negativa. E destes colocados pela positiva os professores deram um 
parecer favorável. Advogam que a escola prima pela promoção de igualdade de oportunidades 
entre os alunos e toda a comunidade educativa. Entre os indicadores com maior aprovação 
destacamos os seguintes: “O ensino é planeado para promover a aprendizagem de todos os 
alunos”, “os alunos são activamente implicados na sua própria aprendizagem”, “os alunos têm 
aprendido com os seus pares na realização de tarefas escolares”, “os professores planeiam, 
ensinam e avaliam de forma colaborativa”, “os professores ajudam todos os alunos nas suas 
aprendizagens”, “os recursos da escola são distribuídos de forma justa”.  
De forma geral, podemos afirmar que a percepção dos professores sobre culturas, políticas e 
práticas inclusivas na ESPG é positiva. Desta feita, colocam-na no grupo de escolas 
emergentes em matéria de inclusão e com fortes potencialidades de transformar-se numa 
escola de referência, se vier a registar uma perfeita reciprocidade entre os agentes 
directamente envolvidos no processo ensino e aprendizagem e toda a comunidade educativa. 
Porém, salientaram que é preciso apostar na aquisição de novos equipamentos, recursos e 
materiais, na formação de professores, na melhoria dos espaços físicos e infra-estruturas da 
escola e na parceria com os pais/encarregados de educação a fim de melhor atender e 
responder a diversidade e as necessidades de todos os alunos e, particularmente os com 
deficiência auditiva. 
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5.3.3 Em relação aos pais/encarregados de educação 
5.3.3.1 Percepção dos pais/encarregados de educação sobre o processo de 
inclusão dos alunos com deficiência auditiva na ESPG 
De acordo com o depoimento dos pais/encarregados de educação podemos afirmar que, 
embora não costumam visitar a escola com frequência, sempre procuram informações sobre o 
desempenho escolar dos seus filhos. Consideram que a escola e os professores estão 
empenhados em apoiar estes alunos a desenvolver cognitivo e socialmente, não são 
discriminados e nem sofrem e preconceitos. Consideram que o nível de aproveitamento dos 
seus filhos é satisfatório. Procuram apoios fora da escola para atender as necessidades 
especiais dessas crianças.   
Para muitos autores o envolvimento dos pais/encarregados de educação constitui um dos 
factores chave para a efectiva inclusão das crianças com NEE, entretanto, constatamos que os 
pais/encarregados de educação participantes deste estudo têm uma participação muito fraca 
nas actividades da escola onde estudam os seus filhos. 
Sendo os pais primeiros agentes educativos devem ser integrados no processo de ensino e 
aprendizagem dos filhos e de aproximação à escola. Cabe a escola criar condições propícias 
para receber os pais e adequar à linguagem deles para que possam sentir-se seguros durante a 
visita e, sobretudo, na comunicação e na inclusão. 
A participação dos pais/encarregados da educação, facilita a inclusão escolar dos filhos, 
contribui para o aumento do rendimento escolar do aluno e aumenta as expectativas do 
professor em relação ao aluno. Essa participação traz benefícios para os pais, uma vez que, 
reconhece e valoriza o seu papel, aumenta os sentimentos de auto-estima, melhora o acesso às 
informações sobre os filhos no seu processo educativo. 
Os pais/encarregados de educação costumam visitar a escola mas, quando convocado, ou seja 
esperam que a escola lhes convidam. No entanto, a frequência destes à escola deve acontecer 
por livre espontânea vontade e regularmente, pois eles devem ser um dos príncipais 
interessados no desenvolvimento dessas crianças. Este aspecto foi apontado por Correia 
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(2008) apud Ramos (2011) ao frisarem que a famila constitui um dos factores determinantes 
para melhor atender e responder crianças com deficiência. 
Os pais/encarregados de educação acreditam que a escola consegue responder com sucesso as 
necessidades educativas dos seus filhos.  
Tambem os mesmos ressaltam que incentivam os filhos a estudar quando estão em casa, 
embora com algumas limitações por causa do baixo nível de escolaridade. 
Consideram que não havendo nenhuma atitude de discriminação ou preconceitos, podemos 
dizer que essas crianças são bem aceites pelos demais colegas e a comunidade educativa em 
geral.  
5.3.3.2 Percepção dos pais/encarregados de educação sobre as três dimensões 
de inclusão na ESPG 
 Culturas Inclusivas 
Quando convidados a opinarem sobre culturas inclusivas os pais/encarregados de educação 
deram um parecer favorável, isto porque, concordam com as questões colocadas, acreditam 
que “todos os alunos são bem-vindos na escola”, “os profissionais e os alunos tatam-se 
mutuamente com respeito”, “existem expectativas elevadas de desempenho para todos os 
alunos”, “os alunos são valorizados de forma equitativa”, e “os profissionais procuram 
remover as barreiras à participação e à aprendizagem de todos os alunos”.   
 Políticas inclusivas 
Ao ver desses participantes a políticas inclusivas implementada na ESPG é satisfatoria, já que 
os indicadores que contribuem para a inclusão merecem um parecer favorável. Dentre os 
indicadores com maior nível de concordância destacamos: “os professores facilitam a 
frequência desta escola aos alunos com deficiência”; “os professores esforçam-se muito para 
que a escola seja um local a que os alunos gostam de estar”; “os dispositivos normativos e de 
orientação pedagógica são usados para reduzir barreiras a participação e a aprendizagem dos 
alunos”; “o apoio para aqueles que tem o português como segunda língua está coordenado 
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com o apoio a aprendizagem”; o bullying (violência física e psicológica) é desencorajado”. 
Portanto, consideram que a escola tem adoptado políticas eficazes para que a mesma seja um 
lugar para todos e que, sobretudo, as necessidades dos seus alunos sejam atendidas. 
 Práticas Inclusivas 
Tendo em conta a opinião dos pais/encarregados de educação, podemos dizer que em materia 
de práticas inclusivas a escola tem respondido muito bem os seus destinatários adequando 
suas práticas de acordo com as necessidades de todos os alunos e de cada um em particular. A 
exemplo disso ressaltamos os seguintes indicadores: “o ensino é planeado para promover a 
aprendizagem de todos os alunos”; “os alunos são activamente implicados na sua própria 
aprendizagem”; “os professores ajudam todos os alunos na sua aprendizagem”; “a diferença 
entre os alunos é aproveitada no ensino e a aprendizagem”; “conhecimentos especializados, 
experiências e competências adquiridas pelos profissionais da escola são plenamente 
aproveitados”; “os recursos da escola são distribuidos de forma justa”. 
5.4 Considerações finais 
Levando em consideração as percepções dos participantes, podemos dizer que as condições 
em que decorrem o processo de inclusão dos alunos com deficiência auditiva na ESPG são 
consideradas satisfatórias. Quanto aos alunos podemos dizer que estão satisfeitos com as 
condições em que decorre o processo de ensino e aprendizagem, a metodologia adoptada 
pelos professores na exposição dos conteúdos e avaliação das suas aprendizagens. Em relação 
aos professores e pais/encarregados de educação também se mostram satisfeitos. Portanto, 
podemos dizer que a “criação de culturas inclusivas”, “implementação de políticas 
inclusivas” e “promoção de práticas inclusivas” é uma realidade na ESPG mas, tendo em 
conta o propósito da inclusão, ainda há aspectos que devem ser melhorados que mais à frente 
iremos destacá-los. 
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Conclusão e considerações finais 
O presente trabalho de pesquisa se debruçou sobre a inclusão dos alunos com deficiência 
auditiva. Foi feito um estudo de caso na ESPG com os objectivos de analisar as condições em 
que decorrem o processo de inclusão dos alunos com deficiência auditiva bem como 
identificar os factores que potenciam/facilitam ou que se constituem em obstáculo para o 
processo de inclusão desses alunos. Assim, consideramos estar em condições de, por um lado, 
tecer alguns comentários sobre as conclusões que conseguimos chegar na altura da descrição 
e análise dos dados empíricos e, por outro, tecer comentários acerca da metodologia utilizada, 
das limitações do presente estudo, entre outros aspectos pertinentes. 
Assumindo esta postura, de seguida passamos a apresentar, de forma sintetizada, o que 
conseguimos verificar in loco, confrontando a teoria e a prática e, consequentemente, ressaltar 
aspectos positivos e os aspectos que carecem de uma melhor atenção da parte dos agentes 
educativos. Da mesma forma, assumimos deixar pistas que possam, a par de outras propostas, 
servir de apoio na melhoria da situação. 
Face a esses propósitos, de referir que o presente trabalho, pelo facto de nos ter permitido o 
contacto com o contexto real da inclusão dos alunos com deficiência auditiva na ESPG, bem 
como pelo facto de nos ter oferecido a oportunidade de confrontar os dados empíricos 
recolhidos com a teoria tida como referência, acabou por reforçar as nossas convicções de que 
todos nós nascemos com predisposição para aprender, porém de formas e por vias diferentes.   
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Fazendo, ainda, referência ao trabalho de uma forma geral, somos desafiados a pronunciar 
sobre a metodologia utilizada, para dizer que esta foi eficiente. Esta afirmação prende-se com 
o facto de termos conseguido alcançar todos os objectivos inicialmente traçados.  
No que tange aos objectivos podemos dizer eles foram alcançados. Quanto aos materiais, 
recursos e práticas adoptados, os professores utilizaram o quadro, data show, vídeo projector 
computador, imagens, cartazes e ilustrações para transmitir os conteúdos a esses alunos. Suas 
aprendizagens foram avaliadas através de perguntas teóricas escritas no quadro e de testes 
para conhecer o que conseguiram e o que não conseguiram aprender. 
Quanto às hipóteses, de realçar que elas foram validadas. Embora os professores não possuem 
formação específica para atender alunos com deficiência auditiva estes conseguiram orientar 
estes alunos a alcançar bons resultados no processo de ensino e aprendizagem. Em relação à 
percepção dos participantes sobre as três dimensões de inclusão estes mostraram-se satisfeitos 
e com expectativas positivas nesse processo. 
Posto isso, passamos a focalizar nos aspectos relacionados com o contexto que foi objecto do 
nosso estudo, procurando ressaltar os aspectos facilitadores existentes e, por outro lado, os 
constrangimentos acompanhados de sugestões de melhoria. 
 Aspectos facilitadores constatados: 
 escola aberta à diversidade e responsável pelos seus alunos; 
 participação activa dos alunos nas aulas; 
 turmas constituída por 25 alunos; 
 respeito mútuo entre os profissionais e alunos; 
 trabalho cooperativo entre os professores normais e a professora de apoio 
(professora interprete de língua gestual); 
 presença diária de intérprete de língua gestual. 
Contudo, constatamos alguns aspectos constrangedores que consideramos pertinente ressaltá-
los. 
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 Constrangimentos constatados: 
 poucas ofertas formativas por parte da escola; 
 professores sem formação na área para atender alunos com deficiência 
auditiva; 
 pouca parceria entre a escola e pais/encarregados de educação no processo de 
inclusão dos alunos; 
 carências de recursos didácticos específicos para atender alunos com 
dificuldades comunicativas; 
 pais/encarregados de educação com baixo nível de escolaridade. 
Em virtude destas realidades, propomos que a escola continue a motivar e a incentivar os 
pais/encarregados de educação e a comunidade educativa em geral nas actividades escolares 
visando ultrapassar os obstáculos que os alunos poderão enfrentar na escola e no meio onde 
vivem e fomentar a tarefa de construção de cidadãos sobre bases firmes. 
Ainda, propomos que fosse dado mais formação aos professores enquanto principais 
responsáveis pela educação destes alunos; criar condições necessárias, como materiais 
didácticos específicos, estrutura das instituições de acolhimento para alunos com deficiência 
auditiva; a participação dos pais/encarregados de educação e, assim, construir um ambiente 
educativo promotor de sucesso. 
Mas, cumpre-nos sublinhar que os dados, de uma forma geral, colocam a referida escola no 
grupo de instituições educativas emergentes em matéria de inclusão, o que é gratificante e 
encorajador face ao nobre desafio que se lhes coloca de garantir a todos o Direito à Educação 
defendido nos documentos internacionais já citados como a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem (1948), a Declaração de Salamanca (1994), a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (2006) e, em especial, na nossa Lei de Bases e 
Constituição da República.  
O facto de os resultados a colocar como uma escola emergente é um sinal de que muito ainda 
tem que ser feito para que ela se torne em escola de referência. De acordo com os dados, 
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exige-se-lhes que as práticas sejam re-organizadas a partir de uma política assumida por 
todos, que aposte numa maior integração de propostas pedagógicas, que envolvem mais a 
participação dos pais/encarregados de educação, a procurarem estar mais articulada com as 
demais políticas públicas. Enfim, que fundamentem os seus serviços educativos nas várias 
conferências internacionais realizadas, nas quais Cabo Verde teve representações, de destacar 
a de Salamanca. 
Por outras palavras diremos que, se o objectivo da perspectiva inclusiva é alcançar níveis de 
excelência na prestação do serviço educativo, não vemos outro meio que não seja o da aposta 
num melhor conhecimento da escola, no sentido da re-orientar as culturas, políticas e 
práticas, para que esta seja efectivamente inclusiva. 
Os alunos participantes manifestam total interesse e motivação nos seus estudos e são 
optimistas na frequência da escola, têm apreço pelas disciplinas que estudam e pelos métodos 
utilizados pelos professores na exposição dos conteúdos. Conseguem bons resultados.  
Por parte dos professores, nota-se que são favoráveis a inclusão desses alunos nesta escola 
acreditando na capacidade desses alunos em acompanhar e assimilar os conteúdos 
trabalhados. No entanto, consideram que esses alunos poderiam estar melhores incluídos se 
houvesse condições humanas qualificadas, isto é, teria mais impacto se o Ministério da 
Educação ou mesmo a escola ministrasse acções de formação para que possam estar em 
condições de melhor atender e responder esses alunos. Apesar de haver uma intenção 
expressa em incluir alunos com deficiência auditiva nas classes comuns, o processo não está 
sendo fácil porque não estão preparados para os atender. 
Em relação aos pais/encarregados de educação concluímos que, embora estão despreparados 
para atender as necessidades especiais dos seus filhos, procuram ajudas nas instituições 
direccionadas para este fim. Têm expectativa positiva em relação a inclusão e acreditam que a 
escola se responsabiliza por estas crianças no processo ensino e aprendizagem.   
Portanto, um grande esforço está sendo feito na ESPG no sentido de haver uma verdadeira 
inclusão, contudo, ainda persistem constrangimentos. 
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Acreditamos que num futuro muito próximo todos os alunos com NEE, em especial os com 
deficiência auditiva, estarão verdadeiramente incluídos, não só na vida escolar, como também 
no seu dia-a-dia. 
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Anexo 
A Guião de entrevistas 
Estas entrevistas permitiu-nos, recolher dados empíricos para analisar a percepção dos alunos 
(A.1), professores (A.2) e dos pais/encarregados de educação (A.3) sobre a inclusão dos 
alunos com deficiência auditiva na Escola Secundária Pedro Gomes.  
A.1 Guião de entrevista dirigida aos alunos 
Dados Pessoais  
1.Idade                                    
2. Nasceu com a deficiência ou foi adquirida? Se adquirida, quando? 
3. Conhece a/s causa/s que comprometeram a sua audição? Se sim, qual/ais? 
4. Qual o seu tipo da deficiência? 
5. Recebe apoios? De que tipo? 
6. Onde e com que frequência recebe estes apoios? 
7. Quem dá estes apoios? 
8. No seu vocabulário, utiliza gestos de apoio? 
9. Em qual local da sala senta? 
10. Gosta da forma como os professores expõem os conteúdos? 
11.Os teus professores utilizam estratégias para ensinar de acordo com a tua necessidade? 
12.Como classifica o desempenho dos professores perante a sua necessidade? 
13. Entende todos os conteúdos das aulas? 
14. Está satisfeito com as notas que tem? 
15. Participa nas aulas? Tuas ideias são igualmente valorizadas? 
16. Sente incluído nesta escola? 
17. Acha que a escola está preparada para atender as suas necessidades educativas? 
18. Seus colegas de turma são favoráveis à sua inclusão nesta escola? 









Criação de culturas inclusivas 
Concordo inteiramente 
 Concordo até certo ponto 
 Discordo 
 Preciso mais 
informações 
1 Todos têm o direito de ser bem-vindos à escola.     
2 Os alunos ajudam-se uns aos outros.     
3 Os profissionais são poucos colaborativos     
4 
Os profissionais e os alunos tratam-se 
mutuamente com respeito. 
    
5 Os pais sentem-se envolvidos com a escola     
6 
Há uma parceria entre os profissionais e os 
pais. 
    
7 
Os professores não favorecem um grupo de 
crianças e jovens em relação a outros grupos. 
 




Os professores tentam ajudar todos os alunos a 
fazer o melhor que podem. 
    
9 
Os professores consideram que todos os alunos 
são igualmente importantes. 





Implementação de Políticas inclusivas 
Concordo inteiramente 
 Concordo até certo ponto 
 Discordo 
 Preciso mais 
informações 
10 
Os professores facilitam a frequência desta 
escola aos alunos com deficiência auditiva. 
 
    
11 
Quando entrei pela primeira vez para esta 
escola senti-me apoiado na minha inclusão. 
 
    
12 
Os professores gostam de ensinar todas as suas 
turmas. 
    
13 
Os professores tentam resolver todo o tipo de 
problemas de comportamento não procurando 
que os alunos em causa abandonem a escola. 
    
14 
Os professores esforçam-se muito para que a 
escola seja um local a que os alunos gostam de 
vir. 
 
    
15 
É feito tudo o que é possível para impedir o 
bullying. 
    







Promoção de Práticas inclusivas 
Concordo inteiramente 
 Concordo até certo ponto 
 Discordo 
 Preciso mais 
informações 
16 
Os professores tentam tornar as lições 
acessíveis à compreensão de todos. 
    
17 
Os alunos são ensinados a apreciar as pessoas 
que vêm de meios diferentes dos deles. 
    
18 
Os alunos sabem, geralmente, o que vai ser 
ensinado nas próximas aulas. 
    
19 
Os professores contam com ajuda mútua entre 
os alunos. 
    
20 
Os professores dão ajuda a todos os que dela 
precisam. 
    
21 
Os professores de apoio trabalham com todos 
os alunos que dele precisam. 
    
22 
Os trabalhos de casa ajudam a aprendizagem e 
são devidamente explicados. 
    
23 
Organizam-se actividades com interesse para 
todos, fora das aulas. 
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A.2 Guião de entrevista dirigida aos professores 
Dados pessoais 
1. Formação académica                                                            
2. Anos de docência                   
3. Ciclo/s que lecciona?                   
4. Vínculo com a escola?  
 
Formação de base e em exercício 
5. Na sua formação de base, estudou questões que se enquadram na área de Educação 
especial/inclusiva? 
6. Há quanto tempo trabalha com alunos com deficiência auditiva?  
7. Fez algum curso de capacitação para trabalhar com alunos com deficiência auditiva?  
8. Qual/ais os recursos/práticas que utiliza para transmitir conteúdos e avaliar as 
aprendizagens desses alunos? Acha que tem conseguido bons resultados com essa 
metodologia? 
9. Foi desenvolvido, na escola, um plano de inclusão para responder as NE dos alunos com 
deficiência auditiva?  
10. Participou na elaboração desse plano de inclusão? Qual a sua posição em relação a esse 
plano?         
11. Os pais/encarregados de educação foram envolvidos? Como se comportam diante do 
plano educativo individualizado?    
12. Como é que qualifica o envolvimento dos pais/encarregados de educação nas actividades 
da escola?            
13. Como se manifestam os alunos com deficiência auditiva incluídos nesta escola? 
14. Como se comportam os professores e os demais alunos em relação aos seus pares com 
deficiência auditiva?  
15. Como tem se revelado o apoio que a escola tem vindo a disponibilizar aos alunos com 
deficiência auditiva? 
16. Qual a sua opinião sobre a inclusão dos alunos com deficiência auditiva nesta escola?  
 
17. Grupo de questões para conhecer a percepção dos professores sobre as três 




Criação de culturas inclusivas 
Concordo inteiramente 
 Concordo até certo ponto 
 Discordo 
 Preciso mais 
informações 
A.1.1 Todos se sentem bem-vindos a escola.     
A.1.2 
Os alunos mostram pouco interesse em 
ajudarem-se mutuamente. 
    
A.1.3 Os profissionais pouco colaboram entre si.     
A.1.4 
Os profissionais e os alunos tratam-se 
mutuamente com respeito. 
    
A.1.5 
Não existe trabalho de parceria entre os 
profissionais e os pais. 
    
A.1.6 
Os profissionais e os gestores da escola 
trabalham de forma construtiva. 
    
A.1.7 A participação das comunidades nas     
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actividades da escola é fraca.  
A.2.1 
Existem expectativas elevadas de desempenho 
para todos os alunos. 
    
A.2.2 
Os professores não aplaudem a inclusão de 
todos os alunos. 
    
A.2.3 Os alunos são valorizados de forma equitativa.     
A.2.4 
Os profissionais e os alunos respeitam-se 
mutuamente. 
    
A.2.5 
Os profissionais procuram remover as barreiras 
à aprendizagem à participação dos alunos. 
    
A.2.6 
A escola não tem empenhado em minimizar 
actos de descriminação. 




Implementação de políticas inclusivas 
Concordo inteiramente 
 Concordo até certo ponto 
 Discordo 
 Preciso mais 
informações 
B.1.1 
Na contratação e promoção dos profissionais 
não há transparência. 
    
B.1.2 
Os novos profissionais recebem ajuda para se 
adaptarem à escola. 
    
B.1.3 
A escola admite todos os alunos da sua 
localidade. 
    
B.1.4 
A escola não tem tornado o seu espaço físico 
acessível a todos. 
    
B.1.5 
Todos os novos alunos são ajudados na sua 
integração na escola. 
    
B.1.6 
A turma é organizada para dar oportunidades a 
todos. 
    




A formação que os professores recebem tem-se 
manifestado inadequada face à diversidade dos 
alunos. 
    
B.2.2 
As políticas relativas as NEE são claras e 
traduzem, de forma objectiva as politicas de 
inclusão. 
    
B.2.3 
Os dispositivos normativos e de orientação 
pedagógica são usados para reduzir barreiras a 
participação e a aprendizagem dos alunos. 
    
B.2.4 
O apoio para aqueles que tem o português 
como uma segunda língua está coordenado com 
o apoio a aprendizagem. 
    
B.2.5 
Não tem havido articulação entre as políticas 
adoptadas para lidar com questões 
comportamentais e as de apoio á aprendizagem. 
    
B.2.7 
A escola tem adoptado políticas eficazes contra 
a indisciplina. 
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B.2.8 
A escola apresenta barreiras ao acesso, à 
participação e à aprendizagem. 
    






Promoção de práticas inclusivas 
Concordo inteiramente 
 Concordo até certo ponto 
 Discordo 
 Preciso mais 
informações 
C.1.1 
O ensino é planeado para promover a 
aprendizagem de todos os alunos 
    
C.1.2 
Nas aulas é pouco encorajada a participação de 
todos os alunos. 
    
C.1.3 
As actividades de aprendizagem promovem a 
compreensão da diferença. 
    
C.1.4 
Os alunos são activamente implicados na sua 
própria aprendizagem. 
    
C.1.5 
Os alunos têm aprendido com os seus pares na 
realização de tarefas.  
    
C.1.6 
A avaliação não prima pela aprendizagem e 
sucesso de todos 
    
C.1.7 
Há disciplina sala, porque, desde cedo, 
imponho regras aos alunos 




Os professores planeiam, ensinam e avaliam 
de forma colaborativa. 
    
C.1.9 
Os professores ajudam todos os alunos nas 
suas aprendizagens. 
    
C.1.10 
Trabalho para casa contribui para a 
aprendizagem de todos os alunos. 
    
C.1.11 
Muitos alunos não participam nas actividades 
realizadas fora da escola. 
    
C.2.1 
A diferença entre os alunos é aproveitada no 
ensino e a aprendizagem. 
    
C.2.2 
Conhecimentos especializados, experiências e 
competências adquiridas pelos profissionais da 
escola são plenamente aproveitadas. 
    
C.2.3 
Não é hábito desenvolvermos recursos de 
apoio ao ensino. 
    
C.2.4 
Os recursos da comunidade são pouco 
conhecidos e utilizados. 
    
C.2.5 
Os recursos da escola são distribuídos de 
forma justa 
    
 
Obrigada pela sua colaboração 
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A.3 Guião de entrevista dirigida aos pais/encarregados de educação 
1.Idade. 
2.Habilitação literária 
3.Relação com o aluno 
4.Como avalia a sua participação nas actividades da escola onde estuda o seu/sua filho/a? 
5.Tem notado melhorias no desempenho escolar do/a seu/sua filho/a? 
6.Acha que a escola tem respondido, com sucesso, as necessidades educativas do/a seu/sua 
filho/a? 
7. Incentiva o/a seu/sua filho/a  a estudar quando está em casa? 
8.O/A seu/sua filho/a tem sofrido descriminação/preconceito na escola? 
9.Procura apoios para atender e responder as necessidades especiais do/a seu/sua filho/a? 
 
10.Grupo de questões para conhecer a percepção dos pais/encarregados de educação 




Criação de culturas inclusivas 
Concordo inteiramente 
 Concordo até certo ponto 
 Discordo 
 Preciso mais 
informações 
A.1.1 Todos se sentem bem-vindos a escola.     
A.1.2 
Os alunos mostram pouco interesse em 
ajudarem-se mutuamente. 
    
A.1.3 Os profissionais pouco colaboram entre si.     
A.1.4 
Os profissionais e os alunos tratam-se 
mutuamente com respeito. 
    
A.1.5 
Não existe trabalho de parceria entre os 
profissionais e os pais. 
    
A.1.6 
Os profissionais e os gestores da escola 
trabalham de forma construtiva. 
    
A.1.7 
A participação das comunidades nas 
actividades da escola é fraca. 




Existem expectativas elevadas de desempenho 
para todos os alunos. 
    
A.2.2 
Os professores não aplaudem a inclusão de 
todos os alunos. 
    
A.2.3 Os alunos são valorizados de forma equitativa.     
A.2.4 
Os profissionais e os alunos respeitam-se 
mutuamente. 
    
A.2.5 
Os profissionais procuram remover as barreiras 
à aprendizagem à participação dos alunos. 
    
A.2.6 
A escola não tem empenhado em minimizar 
actos de descriminação. 









Implementação de políticas inclusivas 
Concordo inteiramente 
 Concordo até certo ponto 
 Discordo 
 Preciso mais 
informações 
B.1.1 
Os professores facilitam a frequência desta 
escola aos alunos com deficiência. 
    
B.1.2 
Quando o/a meu/minha filho/a veio pela 
primeira vez para esta escola sentiu-se 
apoiado/a na sua integração. 
    
B.1.3 
Os professores tentam resolver todos os tipos 
de problemas de comportamento não 
procurando que os alunos em causa abandonem 
a escola. 
    
B.1.4 
Os professores esforçam-se muito para que a 
escola seja um local a que os alunos gostam de 
estar. 
    
B.1.5 
A formação que os professores recebem tem-se 
manifestado inadequada face às necessidades 
dos alunos. 
    
B.1.6 
As políticas relativas as NEE são claras e 
traduzem, de forma objectiva as políticas de 
inclusão. 
    
B.1.7 
Os dispositivos normativos e de orientação 
pedagógica são usados para reduzir barreiras a 
participação e a aprendizagem dos alunos. 




O apoio para aqueles que tem o português 
como uma segunda língua está coordenado com 
o apoio a aprendizagem. 
    
B.2.2 
A escola tem adoptado políticas eficazes contra 
a indisciplina. 
    
B.2.3 
A escola apresenta barreiras ao acesso, à 
participação e à aprendizagem. 
    
B.2.4 
O bullying (violência física e psicológica) é 
desencorajado. 















Promoção de práticas inclusivas 
Concordo inteiramente 
 Concordo até certo ponto 
 Discordo 
 Preciso mais 
informações 
C.1.1 
O ensino é planeado para promover a 
aprendizagem de todos os alunos 
    
C.1.2 
Nas aulas é pouco encorajada a participação de 
todos os alunos. 
    
C.1.3 
As actividades de aprendizagem promovem a 
compreensão da diferença. 
    
C.1.4 
Os alunos são activamente implicados na sua 
própria aprendizagem. 
    
C.1.5 
Os alunos têm aprendido com os seus pares na 
realização de tarefas. 
    
C.1.6 
A avaliação não prima pela aprendizagem e 
sucesso de todos. 
    
C.1.7 
Há disciplina sala, porque, desde cedo, 
imponho regras aos alunos. 




Os professores planeiam, ensinam e avaliam 
de forma colaborativa. 
    
C.1.9 
Os professores ajudam todos os alunos nas 
suas aprendizagens. 
    
C.1.10 
Trabalho para casa contribui para a 
aprendizagem de todos os alunos. 
    
C.1.11 
Muitos alunos não participam nas actividades 
realizadas fora da escola. 
    
C.2.1 
A diferença entre os alunos é aproveitada no 
ensino e a aprendizagem. 
    
C.2.2 
Conhecimentos especializados, experiências e 
competências adquiridas pelos profissionais da 
escola são plenamente aproveitados. 
    
C.2.3 
Não é hábito desenvolverem recursos de apoio 
ao ensino. 
    
C.2.4 
Os recursos da comunidade são pouco 
conhecidos e utilizados. 
    
C.2.5 
Os recursos da escola são distribuídos de 
forma justa. 




Obrigada pela sua colaboração. 
 
 
 
